
1EDITORIAL

Em consonância com a sua missão de promover o Desen-
volvimento Local, a Animar tem vindo continuada-
mente a chamar a atenção da Sociedade, em geral, e dos 
Dirigentes Políticos, em particular, para as diû culdades 
que os Territórios Locais de baixa densidade continuam 
a enfrentar na promoção do seu desenvolvimento. Neste 
sentido, a Animar, com o propósito de promover a reû e-
xão sobre esta problemática e contribuir para a deû nição 
de estratégias de desenvolvimento dos territórios locais, 
organiza anualmente o evento <Fórum do Interior= que 
no ano de 2015 teve a sua III edição dedicada à Coope-
ração e Desenvolvimento Local.
A maioria dos territórios locais localizados no interior 
continua sujeita a um processo preocupante de desertiû -
cação humana que urge inverter. As populações desses 
territórios, para além de se encontrarem em estado de <ra-
refacção populacional=, apresentam um acentuado enve-
lhecimento que, associado a esse continuado processo de 
desertiû cação humana, põe em causa a sua sustentabili-
dade. É assim urgente que cada comunidade local obte-
nha as condições necessárias para delinear e implementar 
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a sua própria estratégia de Desenvolvimento através da qual possa 
superar essas diû culdades. Neste sentido, o Estado deve criar instru-
mentos de política que proporcionem as oportunidades e condições 
necessárias para que as comunidades locais possam delinear e imple-
mentar as suas próprias Estratégias de Desenvolvimento. Para este 
efeito, considera-se indispensável a formulação e implementação de 
uma Lei de Bases do Desenvolvimento Regional e Local orientada 
para não só permitir uma melhor gestão do território e seus equipa-
mentos como ainda para servir de quadro legal para a territorialização 
a nível local das diversas políticas públicas formuladas a nível nacio-
nal. Uma Política Pública de Desenvolvimento Regional e Local com 
esta conû guração expressará a vontade dos decisores políticos sobre 
a importância do Desenvolvimento Local como também servirá de 
guia para assegurar a necessária convergência dos objectivos estraté-
gicos deû nidos a nível local e regional com os Objectivos Estratégi-
cos Nacionais. Desta forma será possível construir e promover de 
forma adequada e harmoniosa o Desenvolvimento Nacional e con-
tribuir para a coesão social e territorial das comunidades e territórios 
locais.  
Nunca é demais enfatizar que construir desenvolvimento, promo-
ver a qualidade de vida e o bem-estar das comunidades locais só 
é verdadeiramente possível através da concepção e implementação 
de adequadas Estratégia Locais de Desenvolvimento que, para o 
efeito, terão de assentar na valorização das características do local, na 
integração de todos os sectores de actividade e na sustentabilidade e 
viabilidades social, cultural, ambiental e económica dos territórios 
locais. Com base neste quadro de princípios e convicções, a Animar 
tem vindo a chamar a atenção para as consequências nefastas do des-
povoamento e envelhecimento da população decorrente da falta de 
oportunidades de trabalho e da diminuta ou ausente oferta de ser-
viços básicos nos territórios de baixa densidade. Esta realidade que 
se vive em grande parte dos territórios rurais do interior traduzem a 
degradação social, económica e mesmo cultural a que as comunidades 
locais podem chegar quando sujeitas a fenómenos de despovoamento 
e de envelhecimento.

O III Fórum do Interior, co-organizado com a Câmara Municipal 
de Penacova e com o Grupo de Miro, em sintonia com os seus pro-
pósitos e tendo por matriz orientadora os pressupostos e princípios 
do Desenvolvimento Local, foi ponto de encontro de centenas de 
pessoas envolvidas nas problemáticas do desenvolvimento local que 
se debruçaram sobre as realidades vividas nos territórios de baixa 
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densidade e as formas de contrariar a degradação social e económica 
a que estão, na sua generalidade, sujeitas. Durante dois intensos dias, 
decisores políticos, dirigentes e técnicos associativos e demais actores 
sociais com intervenção a nível dos locais avaliaram e reû ectiram sobre 
múltiplas experiências e realidades de territórios de baixa densidade 
com o propósito de encontrar caminhos e estratégias para promover 
a sua viabilidade económica e social. Das diversas problemáticas a 
que presentemente os territórios de baixa densidade estão sujeitos, 
os participantes no III Fórum do Interior debruçaram-se, em geral, 
sobre as políticas e estratégias económicas, sociais e demográû cas 
necessárias para promover o desenvolvimento dos territórios locais 
localizados no interior. Em particular, estiveram em análise a rele-
vância da participação dos actores sociais locais assim como o papel 
dos serviços públicos e da Economia Social e Solidária e as medidas 
de atracção e û xação de jovens na revitalização e desenvolvimento 
dos territórios de baixa densidade. 

A presente edição do Vez e Voz reúne as intervenções dos diversos 
participantes no III Fórum do Interior permitindo desta forma dar 
a conhecer a um público mais vasto o conjunto de análises, reû exões 
e abordagens sobre algumas das problemáticas com que se debatem 
os territórios de baixa densidade localizados no interior do País.              
A motivação e empenho da Animar na realização dos Fóruns do 
Interior assenta na forte convicção de que o Desenvolvimento de um 
território não poder ser promovido apenas em termos económicos. 
A economia, sendo componente indispensável, não pode nem deve 
ser assumida como o aspecto mais importante e muito menos como 
o único a ser tomado em consideração numa estratégia de Desen-
volvimento Local. O û m último de qualquer processo de Desenvol-
vimento Local é a melhoria das condições de vida e do bem-estar 
das comunidades locais propósito que só pode ser alcançado com o 
envolvimento activo dos actores locais na concepção, planeamento, 
implementação e gestão das estratégias de desenvolvimento dos seus 
territórios. 
O III Fórum do Interior, sob o lema Cooperação e Desenvolvi-
mento Local, teve assim o propósito de propor a estudiosos/as, a 
dirigentes e técnicos/as das organizações da economia social e solidá-
ria, a decisoras e decisores políticos a nível local, regional e nacional 
uma análise e reû exão sobre as problemáticas dos territórios de baixa 
densidade com o objectivo de apresentar propostas para a sua susten-
tabilidade e viabilidade económica, social e cultural. Pretendeu-se 
essencialmente apontar caminhos para a revitalização dos territórios 
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locais do interior promovendo a participação de todos os 
actores sociais locais nos processos de desenvolvimento 
local.

O Fórum do Interior é organizado anualmente pela Animar 
em parceria com entidades que defendem os princípios 
e pressupostos do Desenvolvimento Local e estão preocu-
padas com o Desenvolvimento dos territórios de baixa 
densidade localizados no interior do território Português. 

Este III Fórum do Interior foi organizado em cooperação 
com a Câmara Municipal de Penacova e com o Grupo de 
Miro.

Eduardo Figueira
Presidente da Animar
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<Olhar primeiro para os nossos 
recursos e transformá-los em valor, 
é esta a prioridade quando fala-
mos em desenvolvimento local= 
ao invés de estarmos de olhos pos-
tos no investimento externo 3 
com estas palavras do Presidente 
da CM de Penamacor, Humberto 
Oliveira, na Sessão de Abertura, 
estava dado o mote dos trabalhos. 
Ideia retomada por Joaquim Felí-
cio, do CCDR Centro, ao centrar 
a sua intervenção na importância 
da <territorialização das políticas 
públicas= e na cooperação entre 
o local, o regional e o nacional, 
tendo por base as NUT9s. As polí-
ticas de cada um dos patamares 
não podem andar ao arrepio de 
umas das outras. Preocupação 
que, referiu, informa a estratégia 
europeia vertida para o Portugal 
2020. 
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A necessidade de um novo para-
digma para as políticas de desen-
volvimento foi defendida por 
Artur Rosa Pires, Professor Cate-
drático da Universidade de Aveiro, 
ao intervir na Conferência Inau-
gural sobre as <Condições para 
o Desenvolvimento das Regiões 
do Interior=, considerando estra-
tégico perspectivar o desenvolvi-

mento das áreas rurais tendo em 
vista integrá-las nas redes econó-
micas globais, sob pena das regiões 
deprimidas e de baixa densidade 
estiolarem. E apontou algumas 
áreas por onde pode passar essa 
integração: o desenvolvimento de 
sistemas de alimentação saudável, 
dado que os tradicionais são agres-
sivos para o meio ambiente; a reva-
lorização da natureza, explorando 
as potencialidades do património 
e do meio ambiente, desenvol-
vendo e criando actividades várias; 
tornar mais eû ciente o uso que fa-
zemos dos recursos disponíveis, 
recorrendo mais intensivamente e 
de forma criadora à reciclagem de, 
por exemplo, resíduos da vinha, 
garrafas ou rolhas. Áreas em que 
as universidades podem desem-
penhar um papel fundamental se 
forem capazes de reorientar o seu 
foco do urbano para rural, que 
por elas tem sido negligenciado.
Artur Rosa Pires alertou ainda 
para alguns riscos, nomeadamente 
a perversão do conceito <inova-
ção= por entidades institucional-
mente poderosas, voltadas para 
o urbano e presas a abordagens 
tradicionais, o que, a acontecer, 
provocaria uma marginalização 
ainda maior do rural que a aquela 
que actualmente existe; o olhar-se 
para o rural de forma nostálgica e 
com uma visão caritativa; a diû -
culdade em abrir as mentes das 
pessoas apegadas ao que sempre 
û zeram e que resistem em fazer 
diferente e a inovar e, por último, 
o verdadeiro labirinto que são 

as práticas de governança nesta 
matéria.
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<A Importância da Economia Soli-
dária para o desenvolvimento dos 
territórios= foi abordada por Pedro 
Hespanha, do Centro de Estudos 
Sociais da Universidade de Coim-
bra. Começou por considerar que 
o conceito de Economia Social 
abriga uma grande diversidade de 
actividades em que predominam 
as relações de solidariedade ao 
invés do lucro. Relações com raízes 
antigas, que radicam na entre-
ajuda rural, no cooperativismo 
e no mutualismo, no comércio 
justo, e muitas outras práticas 
espalhadas pelo mundo. A este 
propósito referiu a importância 
dos estudos desenvolvidos pela 
Animar em 2011/2013 (Projecto 
ASAS - Aldeias Sustentáveis e Acti-
vas e À Descoberta do Mundo 
Rural) sobre a revitalização recente 
de algumas aldeias 3 e que, disse, 
mereciam maior difusão 3, que 
mostram que o elemento decisivo 
dessa revitalização radica na nas 
forças dessas comunidades e não 
nos recursos externos. Esses estu-
dos chamam ainda a atenção para 
a importância das formas de soli-
dariedade horizontal (alternativa 
à economia capitalista) face à soli-
dariedade vertical (institucional, 
religiosa, û lantrópica,&), por ser 
uma <solidariedade entre iguais=.
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Da mais de uma dezena de deba-
tes e oû cinas realizadas resultou 
um conjunto de conclusões sinte-
tizadas na Sessão de Encerramento 
por Eduardo Figueira, Presidente 
da Animar. Considerou que este 
III Fórum cumpriu os seus objec-
tivos, não obstante as diû culda-
des que enfrentam as organizações 
da Economia Social, e que estas 
mostraram a sua vitalidade e resi-
liência. E destacou em jeito de 
conclusão: a necessidade de se 
criar uma Lei de Bases do Desen-
volvimento Local; que aquilo que 
está em curso não é um <regresso 
ao campo=, mas sim uma transi-
ção para um novo rural; que os 
û uxos migratórios a que assisti-
mos podem propiciar vantagens; 
que a Economia Social é essen-
cial ao desenvolvimento local e 
as suas organizações uma mais-
valia para esse mesmo desenvolvi-
mento; que é necessário e possível 
travar a sangria dos territórios do 
interior, bastando para isso que 
haja articulação estratégia entre 
o local e o nacional e a necessá-
ria vontade política; que, nesta 
perspectiva, o Programa Portugal 
2020 constitui uma ferramenta 
facilitadora do papel das orga-
nizações da Economia Solidária 
como agentes capazes de con-
trariar os factores que levam ao 
aparecimento das regiões deprimi-
das, por possibilitar uma interven-
ção não caritativa; que é possível 
promover o desenvolvimento e a 

qualidade de vida nos territórios 
deprimidos e de baixa densidade 
desde que se adoptem as políticas 
adequadas, sendo o Portugal 2020 
um instrumento adequado.

Realizaram-se ainda as oû cinas 
Sustentabilidade e Desenvolvimento 
nos Territórios do interior; Sectores 
Estratégicos da Economia na Vida 
das Populações do Interior; Coope-
ração Internacional e Desenvolvi-
mento dos Territórios; Demograû a 
e Migrações, e apresentada a ini-
ciativa Portugal Inovação Social e 
o respectivo programa de û nan-
ciamento.
Na noite de sexta-feira os presen-
tes puderam ainda assistir à exce-
lente prestação do Grupo Coral 
Divo Canto, de Penacova.



9IIIFÓRUM DO INTERIOR
OFICINA Sustentabilidade e Desenvolvimento nos Territórios do Interior

A oû cina iniciou-se com a apre-
sentação, por parte de Liliana Si-
mões, presidente da ADSCCL - 
Associação de Desenvolvimento 
Social e Cultural dos Cinco Luga-
res, da Lousã, do projeto Micro-
ninho - Incubadora Social. 
A apresentação teve como base 
o tema <Microempreendedorismo 
Inclusivo para o Desenvolvimento 
Local Sustentável=.

A ADSCCL é uma associação 
criada em 2001 que, em 2009, 
reiniciou a sua atividade depois 
de dois anos de inatividade. Em 
2013 foi reconhecida como Insti-
tuição Particular de Solidariedade 
Social, com estatuto de Utilidade 
Pública. Tem como missão con-
tribuir para o desenvolvimento 
local sustentável da comunidade 
através de uma intervenção social 
ancorada nas lógicas do empre-
endedorismo social. Desenvolve 
projetos diversos dirigidos a pes-
soas em situação de exclusão social 
e respetivas famílias. Um deles, o 
Microninho - Incubadora Social, 
é um projeto de empreendedo-
rismo social inovador, único no 
país, assente em princípios de 
inovação, governança, desenvol-
vimento local sustentável (econó-
mico, social, ambiental, político, 
cultural, aprendizagem ao longo 
da vida) e inclusão social.
A incubadora social é uma ferra-
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menta/estratégia de 
combate ao desem-
prego e à exclusão 
social, baseado num 
modelo construído 
não apenas para a 
comunidade, mas 
com a comunidade. 
Possui um espaço 
físico de apoio à 
criação de micro 
e nanonegócios ou 
empresas (sala de 
formação, espaços 
de incubação, gabi-
netes de atendimento e salas de 
reuniões), dispõe de serviços e de 
uma equipa multidisciplinar de 
apoio ao agregado familiar empre-
endedor e à criação de microne-
gocio ou empresa.
Este é um projeto implementado 
após realização de um diagnós-
tico local, assente em necessida-
des especíû cas do local (Lousã), 
nomeadamente:
- Necessidade de combate ao de-
semprego; 

- Insuû ciência das respostas exis-
tentes; 

- População desempregada ou be-
neû ciária de prestações sociais 
com fatores de exclusão do mer-
cado de trabalho;

- Existência de nichos de mercado 
e potencial local para o empre-
endedorismo.

O Microninho - Incubadora Social. 
que passou a fase de teste entre 
2012 e 2013, foi um dos proje-
tos vencedores do Programa EDP 

Solidária 2013 e foi reconhecida 
como iniciativa de alto potencial 
de empreendedorismo social (Es+) 
por parte do IES.
O público-alvo do projeto são 
potenciais microempreendedores 
e respetivos agregados familiares 
em situação de risco ou de efe-
tiva de vulnerabilidade social. Os 
apoios prestados traduzem-se na 
análise de candidaturas e diagnós-
tico psicossocial, formação especí-
û ca em empreendedorismo, apoio 
psicossocial ao agregado familiar, 
apoio à conceção do plano de ne-
gócios, apoio ao teste do negócio, 
apoio à formalização e incubação 
e apoio à autonomização.
No que diz respeito às áreas de 
ne-gócio dos projetos apresenta-
dos é de salientar a sua diverse-
dade: agricultura e silvicultura, 
pequeno comércio, produtos arte-
sanais ou típicos, artes e espetá-
culo, marketing, serviços pessoais, 
entre outros.
Em termos de resultados quanti-

û cados registam-se mais de 150 
pedidos de informação, 60 can-
didaturas recebidas, 45 avaliações 
de empreendedores efetuadas, 45 
empreendedores selecionados, 36 
candidatos que usufruíram de for-
mação e 32 projetos em incuba-
ção.
Liliana Simões mostrou disponi-
bilidade para transpor/replicar o 
projeto noutros territórios para 
que este possa beneû ciar outras 
pessoas. E terminou citando Peter 
Drucker 3 <A melhor maneira de 
prever o futuro é criá-lo=. <O Futuro 
é já Amanhã! Aqui, já Começá-
mos a mudar o mundo!=, con-
cluiu.

Miguel Torres apresentou o  Ton-
dela +10 - Projeto de [Des]En-
volvimento para o Concelho 
de Tondela, desenvolvido pela 
ACERT - Associação Cultural e 
Recreativa de Tondela. A ACERT 
foi formada em 1979, atuando 
numa lógica pluridisciplinar, pen-
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sando a sua ação numa lógica ter-
ritorial e regional.
O projeto Tondela +10 pretende 
ser diferenciador, assentando na 
procura de novas formas de dina-
mização dos espaços, criando novas 
dinâmicas ou renovando antigas, 
baseado numa metodologia (pla-
taforma) de trabalho colabora-
tivo.
O principal desaû o do projeto é 
consolidar ao longo do processo 
uma visão abrangente  do terri-
tório, partilhada pelos seus agen-
tes (públicos, privados, coletivos 
e individuais). A partir da identi-
û cação das oportunidades e ame-
aças do território desenvolve-se a 
capacidade de mobilização e de 
desenho do próprio futuro.
Trata-se de um projeto de três 
anos que pretende mobilizar, no 
mínimo, 10 jovens recém-licen-
ciados. Cada um deles deverá 
apresentar um projeto especíû co, 
desenhado a partir das áreas de 
interesse inicialmente identiû ca-

das. Esses projetos são, no decurso 
da sua implementação, pensados 
para que no û nal de um ano de 
trabalho possam constituir uma 
<ideia de negócio= pronta a imple-
mentar. Uma das principais mais 
valias deste projeto é a possibi-
lidade de trabalhar o território 
como um todo, a partir de cada 
projeto individual.
Cada elemento da equipa desen-
volve o seu projeto de trabalho 
recorrendo aos diferentes apoios 
que o projeto faculta: tutoria, 
acompanhamento técnico, enqua-
dramento em empresas, etc. Mas 
também com a contribuição dos 
restantes elementos da equipa que, 
no seu todo, têm um enorme co-
nhecimento em áreas diferencia-
das e complementares. É assim, 
muito valorizada a incorporação 
dos contributos de todos os ele-
mentos.
Além do trabalho descrito acima, o 
grupo é responsável, em conjunto, 
por alguns projetos comuns. Estes 

são transversais ao grupo e contam 
para o seu desenvolvimento com os 
contributos de todos.
Enquanto elos de ligação entre 
os projetos em desenvolvimento 
estão as seguintes componentes: 
Centro de Estudos; Rede de pro-
dução e comercialização de pro-
dutos locais; Plano de Formação 
e Clusters Locais.
O projeto Tondela +10 direcio-
na-se a desempregados inscritos 
nos serviços de emprego que se 
encontrem em condições de aceder 
às medidas de estágio do IEFP, 
preferencialmente os que tenham 
obtido um grau académico e sejam 
capazes de propor iniciativas ino-
vadoras, dinâmicas, estruturadas 
e sustentáveis.
As áreas de trabalho previstas ini-
cialmente eram muito diversas, 
passando pela biologia e ambiente, 
turismo, saúde e bem estar, cul-
tura e industrias criativas, entre 
outras. Entretanto, o projeto inte-
grou jovens que se encontram a 

desenvolver ou-
tras áreas não 
previstas inicial-
mente mas que 
vêm enriquecer 
o território, tais 
como: produção 
de ervas aromá- 
ticas, apoio psi-
cológico, cria-
ção de sistemas 
de mobilidade, 
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criação de percursos pedestres e 
ciclo vias, entre outros. 
Miguel Torres terminou a sua apre-
sentação referindo que este é um 
projeto evolucionário baseado na 
aprendizagem, partindo da memó-
ria coletiva e inscrito no <espaço da 
impossibilidade da desistência=. 

Marco Domingues apresentou o 
projeto Há Festa no Campo!, 
desenvolvido pela Associação Eco-
Germinar, uma entidade sem û ns 
lucrativos constituída em Cas-
telo Branco no ano de 2006. Tem 
como  missão  <gerar valor susten-
tável do local para o global=. 
A EcoGerminar promove inicia-
tivas em parceria de modo a pro-
mover uma economia solidária e 
o desenvolvimento local através 
da capacitação das comunidades. 
O projeto Há Festa no Campo! é 
exemplo desse princípio de inter-
venção, pois trata-se de uma ini-
ciativa de desenvolvimento local 
através da arte e da cultura, apoiada 
pela Fundação Calouste Gulben-
kian no âmbito do Programa 
PARTIS. A sua ação baseia-se, 
segundo Marco Domingues, em 
dois pressupostos de base: que 
todos os espaços da aldeia conser-
vam um potencial ao dispôr da  
comunidade; acreditar que tudo 
é possível de concretizar.
Com este projeto pretende-se en-
contrar formas de dinamização 
cultural e social para a União das 
Freguesias do Freixial e Juncal do 
Campo em conjunto com a po-
pulação e as associações locais, va-

lorizando o património imaterial 
e cultural das aldeias como opor-
tunidade de aû rmação.
A este projeto estão associadas as 
Assembleias Comunitárias, mo-
mentos de identiû cação de opor-
tunidades e necessidades locais, 
assim como de partilha de ideias 
e saberes. As oû cinas de formação 
são atividades do projeto onde se 
preparam e organizam iniciativas 
locais com a população. A com-
ponente Festa é o momento de 
apresentação pública dos eventos 
3 exposições de pintura, fotogra-
û a, teatro, vídeos, música, dança, 
poesia, entre outros, sempre rela-
cionados com as tradições, memó-
rias e festividades locais. 
Durante a vigência do projeto 
(três anos) são recolhidas imagens, 
testemunhos e momentos para a 
organização de um documentário 
que se espera ser impulsionador 
do desenvolvimento do projeto 
em outras aldeias.
Este projeto integra também a 
iniciativa Aldeias Artísticas, que 
tem como objetivo levar a arte 
urbana ao mundo rural. O local 
acolhe criadores de várias disci-
plinas artísticas (arte urbana, ilus-
tração, design gráû co, fotograû a, 
artes performativas&) em resi-
dência nas aldeias, sendo que as 
obras produzidas nascem do con-
tacto direto entre os artistas e o 
contexto envolvente, criando uma 
identidade local singular. O Fes-
tival das Aldeias Artísticas é o 
momento de celebração de todo 
o trabalho desenvolvido pelo pro-

jeto e mais do que uma exposição 
ao ar livre é também uma oportu-
nidade para as pessoas tomarem 
um contato próximo com a ini-
ciativa e todas as suas atividades.

Esta foi, sobretudo, uma oû cina 
de reû exão acerca das oportunida-
des e potencialidades que os terri-
tórios possuem. Apresentaram-se 
projetos que constroem futuros 
nos territórios rurais. De acordo 
com Rui da Eufrázia, Presidente 
do GAF - Grupo Aprender em 
Festa, vivermos uma mudança de 
paradigma no que diz respeito 
à perspetiva do desenvolvimento 
local, pois desenvolvem-se inicia-
tivas focadas nas pessoas, consi-
derando-as o maior recurso dos 
territórios.
A partir das experiências apresen-
tadas veriû ca-se que existem e se 
implementam ideias incríveis e 
que, conforme referiu Artur da 
Rosa Pires, Professor Catedrático 
na Universidade de Aveiro, na 
Conferência Inaugural Condições 
para o Desenvolvimento das Regiões 
do Interior, veriû ca-se um novo 
rural cheio de dinâmica e inova-
ção.
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O projeto Há Festa no Campo, é 
uma iniciativa de intervenção comu-
nitária, û nanciada a três anos (2014 
a 2016) pelo Programa PARTIS - 
Práticas Artísticas para a Inclusão 
Social do Programa de Desenvol-
vimento Humano da Fundação 
Calouste Gulbenkian, tendo como 
entidade coordenadora a EcoGer-
minar - Associação de Desenvolvi-
mento do Interior, de Promoção 
do Comércio Solidário e Sustentá-
vel, do Ecoturismo e de Combate 
à Desertiû cação Rural, em parceria 
com a Associação Terceira Pessoa, a 
ETEPA - Escola Tecnológica e Pro-
û ssional Albicastrense e a União das 
Freguesias do Freixial e Juncal do 
Campo. 

LUñMELEõ%<U%UñME§

O âmbito de atuação do projeto Há 
Festa no Campo, localiza-se no con-
celho de Castelo Branco, na União 
das Freguesias do Freixial e Juncal 
do Campo. Este pequeno territó-
rio, com pouco mais de 40 km2, é 
constituído por 4 aldeias: Juncal do 
Campo, Freixial do Campo, Bar-ba-
ído e Chão da Vã. Esta última, com 
uma pequeno lugar anexo designa- 
do de Camões. Este território tem 
pouco mais de 800 habitantes e é 
marcado, à semelhança de outros 
territórios rurais, por uma elevada 
taxa de envelhecimento populacional 
e baixa densidade. Foram identiû -
cados enquanto principais proble-
mas do território, o isolamento no 
acesso aos serviços públicos, o encer-
ramento das escolas, a fraca rede 

V	#¯e55#%M)%oe-5a%ô#%Lam##%
3%um%#	#¯e55#%;e%iô-#i	ae-#

Ma	5#%M#mi7ue-5%
E5#Le	miôa	

Este artigo resulta da adaptação 
do trabalho apresentado por Marco 
Domingues na defesa da Prova de 
Especialista em serviço social, na 
Escola Superior de Educação de 
Castelo Branco no ano de 2016. 
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de transportes, e a impossibilidade 
de construção de novas habitações, 
afastando assim a atração e manu-
tenção de novos casais. Por outro 
lado, identiû cou-se neste território 
um potencial de desenvolvimento 
alavancado na mobilização e parti-
cipação da comunidade, nomeada-
mente pela valorização da produção 
agrícola (ex.: azeite, mel,&), do pa-
trimónio e o turismo de experiência 
associado ao território. 

]AcEõ%U%VUõQUÊ

As aldeias são espaços de diversi-
dade e de oportunidade de mudança 
social no atual contexto socioeco-
nómico. No entanto, nas últimas 
décadas, as povoações aldeãs viram 
a migração das suas populações para 
os grandes centros urbanos e outros 
países europeus ser acompanhada 
de uma crescente desvalorização dos 
territórios rurais e da sua identidade 
cultural rural, associada por exem-
plo à dureza de vida, o que levou ao 
declínio da agricultura familiar dado 
o afastamento dos mais jovens. No 
entanto, novos movimentos sociais 
em contextos urbanos e rurais com 
uma forte capacidade de resiliência 
surgem com o objetivo de revitalizar 
a agricultura familiar e com preo-
cupações associadas ao seu positivo 
impacto social e ambiental.
 
13%VUõQUE%]IM!
Potenciar as oportunidades é um 
trabalho de convicção positiva e de 
alavancagem de intervenções comu-
nitárias. Tendo os mais tradicionais 
dos diagnósticos um enfoque muito 
grande nos problemas e constran-

gimentos, no Há Festa no Campo 
pretendeu-se a potencialização das 
oportunidades identiû cadas atra-
vés de um trabalho diagnóstico ini-
cialmente realizada com entrevistas 
porta a porta junto da população e, 
posteriormente, em reuniões com 
os <líderes= locais e o poder local. 
Mas também na pesquisa de novas 
tendências de desenvolvimento1, das 
quais identiû camos:
Atração de população jovem asso-
ciada a modelos sustentáveis de 
vida (produção e consumo local, 
novos movimentos por ex.: <novos 
povoadores=2);

Espaços de educação alternativa 
(baseada nos valores da comuni-
dade e de sustentabilidade);

Espaços de criação e inovação artís-
tica e cultural - Residências de 
Artistas;

Mobilização da sociedade civil para 
processos mais participativos, asso-
ciados ao desenvolvimento local 
e comunitário, capazes de gerar 
uma nova economia partilhada;

Valorização do know how das comu-
nidades como processos de revi-
talização territorial;

Atração de residentes oriundos dos 
países nórdicos, do centro da Eu-
ropa e refugiados;

Aumento da soberania e sustenta-
bilidade reduzindo a dependência 
do consumo no mercado tradicio-
nal (ex.: criação de moedas locais, 
circuitos curtos de produção e 
comercialização);

Espaços públicos disponíveis para 
investimento social (ex.: escolas, 
Casas do Povo encerradas);

Espaços promotores do empreen-
dedorismo e inovação social:
- Novas tendências do turismo 
(turismo social e de experiên-
cias);
- Nas residências e encontros de 
artistas;
- Na produção agrícola sustentá-
vel;
- Na criação de serviços privados 
de proximidade em substituição 
dos públicos;
- Na apresentação de novos mode-
los de educação;
- Na criação de mercados locais 
com base em produtos, serviços e 
competências;
- No trabalho à distância de um 
<clique= (ex.: web designer);
- Na gestão de uma aldeia como 
espaço hoteleiro.

VõE]]UVU]^U]%ME%A^UAÇÃU

Acreditar na mudança é fortalecer 
oportunidades de revitalização das 
aldeias; questionar o modelo atual 
de desenvolvimento é contribuir 
para a sua reformulação.

13%^UMU%U%QUE%]E%oA<%ñUM%LEñ^õU%
UõcAñU%VUME%^AMc%M%]Eõ%
õEAVI<AMU%ñUMA%AVMEIA

As aldeias têm espaços disponíveis 
por rentabilizar, rendas baixas, con-
dições de alojamento, população 

1) Visitas a outros territórios, participação em fóruns e pesquisas online
2) Iniciativa de apoio ao repovoamento, para saber mais consultar http://www.novospovoa 
dores.pt/
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ávida de envolvimento em novas di-
nâmicas. Acreditamos que é possível 
gerir empresas e escolas, criar peque-
nas estruturas comerciais e turísti-
cas, realizar eventos, criar jardins e 
parques infantis.
 
?3%^UMU%U%QUE%E]^»

]EM% U^IVI<AÇÃU% %% E]VAÇU%%%%%%%%%
ME%UVUõ^UñIMAME

Nas aldeias é comum a existência 
de espaços públicos disponíveis (ex.: 
escolas do Estado Novo e Casas do 
Povo) que, após um investimento 
público por vezes signiû cativo, se 
encontram sem projetos inovadores 
e por vezes de acesso restrito. Esses 
equipamentos podem ser colocados 
no <mercado das ideias empreende-
doras e transformadoras= e serem 
explorados como espaços de desen-
volvimento comunitário e de opor-
tunidade para jovens e potenciais 
empreendedores.

<3%A]%AVMEIA]%VUMEM%]Eõ%LVUcAI]%%%%%%%%%%%%%%%%%%%%%%%%
E%MAõMUñI<Aõ%A]%LIMAME]

Alguns dos problemas sociais e am-
bientais dos centros urbanos podem 
ser atenuados com a criação de estra-
tégias concertadas que procurem 
resolver os problemas das cidades  
procurando soluções nas aldeias. 
Fará sentido um modelo de desen-
volvimento global onde as aldeias 
estão despovoadas e, em simultâneo, 
migrações mundiais (associadas a 
conû itos armados e à fome) provo-
cam novas redes de tráû co hu-mano 
e o desespero de comunidades na 
procura de suprimirem necessida-
des básicas, como a segurança e a 
alimentação?

Iñ]VIõAñMU% A% MUMAñÇA�%%
VAõA%U%ME]EñùUVùIMEñ^U%VULAV%

A inspiração é a capacidade de per-
suadirmos e mobilizarmos a comu-
nidade local, os agentes sociais e po- 
líticos e os parceiros a contribuí-
rem para a sustentabilidade e conti-
nuidade do modelo de intervenção 
social proposto e em desenvolvi-
mento.

13%A%Iñ]VIõAÇÃU%MA%EMULAÇÃU%%%%%%
VAõA%U%ME]EñùUVùIMEñ^U%
VULAV

A educação intergeracional e infor-
mal surge como uma prioridade da 
estratégia de desenvolvimento local 
do Há Festa no Campo. A educa-
ção realiza-se pela partilha de saberes 
e competências entre os diferentes 
perû s e tipos de envolvimento no 
projeto. As assembleias comunitárias 
são os espaços que se encaram como 
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fundamentais para um processo 
de educação com base na parti-
lha de experiência e reû exão entre 
os participantes, permitindo a 
identiû cação de oportunidades 
de desenvolvimento local.

?3%A%Iñ]VIõAÇÃU%MA%
õEùI^AVI<AÇÃU%ELUñÓMILA%
A]]ULIAMA%�%]ULIAV

A valorização das competências 
reû ete-se na comercialização e 
consequente aquisição de pro-
dutos localmente produzidos. 
Promover um mercado local de 
comercialização dos produtos e 
apoiar a revitalização da microe-
conomia associada às iniciativas 
individuais e às empresas locais 
3 cafés, mercearias 3, associando-o 
à dinâmica de transformação social, 
é entendida como fundamental.

<3%A% Iñ]VIõAÇÃU%MA%Aõ^E%
%%%%E%MA%LUV^UõA
A arte e a cultura são oportunida-
des de projeção exterior das aldeias 
com um enorme potencial de cria-
ção artística para os artistas que nela 
participam. Desde a fotograû a ao 
mural, da música de rua às atuações 
em igrejas, a organização de eventos 
culturais e artísticos de fusão entre 
o urbano e o rural, apresentam-se 
como inspiração para a mudança de 
atitudes e mentalidades promotoras 
de uma visão sustentável sobre as 
aldeias e suas comunidades.

=3%A%Iñ]VIõAÇÃU%MA%
VAõ^ILIVAÇÃU5% LAVALI^AÇÃU%
E%A^I^UME%VU]I^IùA

A participação e capacitação da co-
munidade passa por se acreditar 

nas competências e capacidades da 
comunidade local. A atitude posi-
tiva e construtiva perante os cons-
trangimentos é uma inspiração para 
toda a comunidade. O sentido de 
focus no envolvimento dos diferen-
tes participantes e a capacidade de 
mobilização da comunidade é um 
desaû o que passa por uma forte 
aprendizagem comunitária.

õE]UV^AMU]%E%EoEI^U]%LUVA^EõAI]

O trabalho realizado neste projeto 
tem um impacto sustentado na 
comunidade 3 reforçaram e cria-
ram-se novas relações entre agentes 
locais, que deste modo estão mais 
capazes para reagir coletivamente às 
adversidades mas também às opor-
tunidades. Há um sentimento sobre 
a necessidade de reação coletiva 
mas também da importância da 
rede entre agentes. Este impacto é 
ainda mais notório na visão de fu- 
turo/sustentabilidade que a comu-

nidade adquiriu com os desaû os  
desenvolvidos, resultando na valo-
rização dos produtos locais através 
da sua comercialização (mercadinho 
do camponês e azeite Há Festa no 
Campo); na atração de visitantes à 
aldeia; na criação de um festival que 
acolheu vários artistas (aldeias artís-
ticas, e que é agora uma iniciativa 
procurada por outros territórios) e 
deixou obras artísticas que diû cil-
mente serão esquecidas por todos 
os que nelas habitam; no jornal das 
aldeias, que levou o património e 
as tradições locais ao mundo e  im-
pulsionou a criação de jornais em 
aldeias vizinhas; no documentário 
que inspira outros agentes de desen-
volvimento; nos inúmeros trabalhos 
académicos produzidos e, por û m, 
o reconhecimento dos pares sobre a 
prática, segundo os princípios da par-
ticipação e inovação da <assembleia 
comunitária=, no âmbito da agên-
cia de Inovação Social animar.com 
(www.agencianimar.com). 

M)%oe-5a%ô#%Lam##%-%Iô5e	�eôe-#%;e%A	5e%U	³aôa
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OFICINA SECTORES ESTRATÉGICOS DA ECONOMIA 

NA VIDA DAS POPULAÇÕES DO INTERIOR

L#ô5�u-Oe-
No primeiro contributo para o pai-
nel, Fernando Gaspar fez uma apre-
sentação sobre o papel do Centro de 
Formação Proû ssional do Artesa-
nato (CEARTE 3 www.cearte.pt/), 
desde as suas origens (em 1986) ta-
lhado para a valorização dos saberes 
tradicionais (conjugando tradição 
e modernidade), a favor da econo-
mia local. Esse desígnio realiza-se 
através da formação proû ssional e 

da certiû cação de competências, em 
particular dos artesãos, apoiando a 
inovação e a qualiû cação no domí-
nio das artes e ofícios. Desta forma 
promove-se a credibilização social/ 
valorização simbólica e a emprega- 
bilidade, com recurso a processos de 
formação e aprendizagem, envolven- 
do diferentes formas de cooperação, 
diversas parcerias e a <apropriação em 
rede dos recursos e competências=.

Va	5i5i#aô5e-Q
A	5e-aôa5#Q%um%	e5u	-#%#a	a%a%e5#ô#mia%�#5a�%-%oe	ôaô;#%La-#a	5%LEAõ^E
õe;e%L#�a³#	a5i�a%;#%M#ô;e7#%-%y#-é%y#-#%õ#;	i7ue-5%La-a%;#%]a�
U%5#ô5	i³u5#%;a%E5#ô#mia%]#5ia�%#a	a%a%5	iae-#%;e%em#	e7#%�#5a�%-%ùí5#	%ñ#7uei	a5%%%
L]]MLõ%;e%Mi	#

E-5	a5é7ia-%L#ô5e	5a;a-%;e%Iô5e	�eôe-#%ô#-%̂ e		i5K	i#-%;#%Iô5e	i#	%-%A�e%aô;	e%oe		a�5%
õaia%Mi-5K	i5a

Aôima;#	aQ%
õe7iôa%V##e-5%oe;e	ae-#%Miô/a%^e		a

õe�a5#	Q%
Vuí-%M#	eô#5%Uôi�e	-i;a;e%;e%Vi-³#a%-%Leô5	#%;e%E-5u;#-%Le#7	)ñ%5#-%-LEL)4ILU^

Vuí-%M#	eô#5%
Uôi�e	-i;a;e%;e%Vi-³#a%
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de qualidade, em vários casos asso-
ciados a pequenos e médios produ-
tores. Antes de ser rede, a RCM 
começou por ser uma 8parceria cola-
borativa9, desenvolvendo-se depois a 
abrangência do projeto com a assi-
natura de protocolos, envolvendo 
formas articuladas de produção, pro-
moção e comercialização (incluindo 
mutualismo no trabalho, quanto 
à venda). Foram dados exemplos 
de <produtos do Mondego= (com 
o apoio de parceiros presentes na 
sessão), que são divulgados como 
produtos turísticos, promovendo-se 
a sua venda e consumo de modo 
contextualizado, ou seja, no terri- 

A inû uência nacional do 
CEARTE tem sido traduzida, 
por exemplo, em 80 locais de 
formação em todo o país, me- 
diante acordos de cooperação, 
e mais de 4000 formandos em 
cada um dos últimos anos, 
sendo um fator de emprega-
bilidade e de real criação de 
emprego, em diferentes û lei-
ras da economia, em várias si- 
tuações promovendo a diver-
siû cação das fontes de rendi-
mento. Entre os instrumentos 
para a garantia da qualidade, 
reû ram-se o Registo Nacio-
nal do Artesanato (cerca de 
180 atividades registadas) e 
o Estatuto do Artesão, desde 
2002, tendo dado lugar ao 
registo formal de 2100 enti-
dades dedicadas ao artesanato. 
Também a criação em junho 
de 2015 do Sistema Nacional 
de Qualiû cação e Certiû cação 
de Produções Artesanais Tradicionais 
(SNQCPAT) e a recomendação no 
Parlamento Europeu (outubro de 
2015) de que se estenda aos produtos 
artesanais tradicionais não alimen-
tares um enquadramento norma-
tivo valorizador como o já existente 
para os alimentares, protegendo as 
Indicações Geográû cas (IG), veio 
no mesmo sentido.

Na segunda intervenção, José João 
Rodrigues fez a apresentação da 
Rede Colaborativa do Mondego 
(RCM), dedicada aos 8nanoprodu-
tores9, responsáveis por micropro-
duções de <produtos do Mondego= 

tório. Assim, alguma animação turís-
tica é feita em torno do que é pro- 
duzido. Um dos exemplos apresen-
tados aludia aos antigos Barqueiros 
do Mondego, que levavam o sal 
da Figueira da Foz para Coimbra, 
inspirando os atuais 8pratos do bar-
queiro9. A aposta na confeção esme-
rada com seletas produções locais/da 
região veio a sugerir a designação de 
produtos 8rurmet9, com um requinte 
construído pela combinação harmo- 
niosa de tradição de base rural e 
inovação, e sem deixar de procurar 
responder às atuais exigências de 
comida saudável. Em vários casos 
consegue-se a exibição dos produtos 
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em congressos e outros eventos cien-
tíû cos e técnicos. Outra das opções 
de marketing passou pela criação de 
uma aplicação para 8smartphones9, 
em quatro línguas europeias 3 com o 
nome do projeto em que se integra, 
designado por <Portugal Tradicional= 
(www.portugaltradicional.com.pt/) 
3 envolvendo a georreferenciação 
dos produtores e com um alcance 
internacional diverso, com particular 
incidência no domínio do autocara-
vanismo, em que o turista/visitante 
revela grande mobilidade.
A terceira apresentação no painel foi 
realizada por Vítor Nogueira, em 
representação do Grupo de Soli- 

dariedade Social, Desportivo, Cul-
tural e Recreativo de Miro (GSSD-
CRM, no município de Penacova 
3 www.gssdcrmiro.pt/), centrada 
na Economia Social como criadora 
de emprego local. Tendo o GSSD-
CRM o estatuto de IPSS, centra 
grande parte da sua atividade no 
seu <Complexo Social=, que é na 
verdade um <complexo ativo local= 
integrador e promotor de dinâmi-
cas de desenvolvimento local. Se na 
dimensão do 8social9 compreende 
lar de idosos, Centro de Dia, apoio 
domiciliário, creche e apoio aos cui-
dados de saúde (além de um certo 
8social9 das seções de Desporto e 

Juventude, e das seções autó-
nomas de Escoteiros, Rancho 
Típico, Caça e Pesca, Coopera-
tiva Agrícola, Desportos Radi-
cais, Transportes de Passageiros 
Lda), nos domínios de uma 8eco-
nomia plural9 diferentes projetos 
correspondem a duas estratégias: 
a) captação de recursos; b) reten-
ção de recursos. Esta última 
orienta-se para fazer circular 
o dinheiro localmente, procu- 
rando maximizar o consumo de 
base local e reduzir a dependên-
cia do exterior. Mas a conjugação 
de ambas faz-se em grande parte 
no âmbito do <departamento de 
Projectos e Desenvolvimento=, 
que dinamiza um projeto de 
Desenvolvimento Rural, bem 
como o <Portugal Tradicional= 3 

acima referido 3 e a loja <Produtos da 
Nossa Aldeia=. Podemos dizer que o 
GSSDCRM aproveita as vantagens 
da integração horizontal de ativi-
dades, e até de alguma integração 
vertical, procurando uma eû ciência 
sistémica de base territorial que rete-
nha e crie emprego, numa perspe-
tiva de sustentabilidade, apesar das 
diû culdades inerentes às tendências 
pesadas de conû guração da econo-
mia hegemónica e da estruturação 
territorial que lhe corresponde.

O quarto contributo para o painel 
foi assegurado por Alexandre Ferraz, 
da Raia Histórica (RH, Associação 

OFICINA SECTORES ESTRATÉGICOS DA ECONOMIA 
NA VIDA DAS POPULAÇÕES DO INTERIOR
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de Desenvolvimento do Nordeste 
da Beira 3 http://raiahistorica.org/), 
organização dedicada ao desenvol-
vimento rural/territorial em áreas 
de baixa densidade da Beira Inte-
rior, além de outros espaços (fora 
de Portugal), estando inscrita como 
ONGD. Com o tema <Estratégias 
Concertadas de Intervenção nos Ter-
ritórios do Interior=, foi feita uma 
caraterização prévia da área de atua-
ção da RH (concelhos de Almeida, 
Figueira de Castelo Rodrigo, Mêda, 
Pinhel e Trancoso), onde se regis-
tou uma perda de 7000 habitantes 
em dez anos, simbolicamente cor-
respondente ao <desaparecimento 
de uma aldeia de 700 habitantes 
por ano=. Este é o contexto do desa-
û o colocado à RH no âmbito do 
Grupo de Ação Local (GAL) <Cas-
telos do Côa= e da liderança da par-
ceria consubstanciada na estratégia 
de Desenvolvimento Local de Base 
Comunitária (DLBC) para o terri-
tório de 8emblema Castelos do Côa9 
no âmbito dos objetivos do 8Por-
tugal 20209, que tem de fazer face 
a diû culdades de natureza diversa, 
incluindo as de uma governança 
criativa que potencie da melhor for- 
ma a resiliência e a sustentabilidade 
territorial.

Foi a este propósito que Regina Lo- 
pes interviu, lembrando o atual des-
virtuamento de uma û losoû a inicial 
de mobilização do potencial criativo, 
própria das metodologias integrado-
ras de valorização dos territórios ine-
rentes aos princípios do Programa 
LEADER, e que apostava numa su-

perior participação/liderança de res-
ponsáveis da iniciativa privada para 
a gestão da 8coisa pública9. Consi-
derou que o sistema público, que 
na Europa em geral, e em Portugal 
de modo acentuado, mantém uma 
grande força conservadora, dispõe de 
pouco espaço de manobra para favo-
recer as dinâmicas de competitivi-
dade que estão na base da dimensão 
económica (plural) da sustentabili-
dade. Ou seja, a atual formatação 
do acesso aos fundos públicos privi-
legia os poderes tradicionais, de base 
autárquica, eles próprios insatisfei-
tos com as dotações para a satisfação 
das necessidades societárias locais, 
interpretadas do modo prevalecente 
3 dominando o cunho assistencial 
para pessoas e organizações/empresas 
3 em detrimento do estímulo à ino-
vação com bases alternativas e de va- 
lorização do capital social a diferen-
tes níveis/escalas.

Uma conclusão mais geral sobre os 
contributos para este painel permi-
te-nos salientar alguns pontos que 
nos sugerem como só se podem tor- 
nar estratégicos 3 para as pessoas in-
dividuais e coletivas das/nas áreas do 
interior, essencialmente de baixa den-
sidade 3 os domínios da economia 
que revelam a sua efetiva natureza 
plural, isto é, a economia que com-
patibiliza, articulando, o público e o 
privado, o rural e o urbano/campo-
cidade, o social/solidário e o mercado, 
o tradicional e o moderno/pós-mo-
derno, o setorial e o territorial, o 
produtivo, o ambiental e o relacio-
nal, etc.

Em todos os domínios parece sobres-
sair a importância da qualiû cação 
que leva à preservação (qualiû cada) 
dos saberes, da certiû cação induto- 
ra da qualiû cação e da visibilidade 
das iniciativas, do estímulo à cria-
ção e aproveitamento de nichos de 
mercado, ligando pessoas e territó-
rios, em parcerias, redes e domínios 
de interação e complementaridade, 
entre produtores, entre prestadores 
de serviços (incluindo mediadores), 
entre consumidores e, naturalmente, 
entre uns e outros. Tratam-se de con- 
dições para a promoção da visão es-
tratégica do 8tradicional com refe-
rência geográû ca/territorial9, isto é 
com identidade, mas sem prescindir 
da inovação no produto e no processo 
3 conjugando tradição e inovação, 
com frequente recurso às novas tec-
nologias 3, com transferência para 
a acreditação que se desenvolve com 
o capital simbólico.

Para viabilizar este processo, está impli-
cada uma certa governança, nos pro-
cessos de acreditação, certiû cação e 
valorização, incluindo a gestão da pro-
moção e capitalização da visibilidade, 
que passa pela û liação e dinâmica or-
ganizativa/associativa dos atores, tanto 
institucionais como da sociedade civil, 
que traduzem diferentes tipos de sabe-
res. As dimensões de marketing de pro-
duto e de û leira, de modo integrado 
com o marketing territorial, depen-
dem dessa governança para a inserção 
e inclusão, de pessoas, economias e lu-
gares/territórios, em função de uma 
continuada e integradora inovação 
socioterritorial.



21III FÓRUM DO INTERIOR
OFICINA Cooperação Internacional e Desenvolvimento dos Territórios

L#ô5�u-Oe-
A cooperação, inter-regional, trans-
fronteiriça e internacional é hoje 
assumida como um fator de enri-
quecimento para as organizações, 
para as pessoas e para os territó-
r ios . 
A experiencia e os resultados do 
trabalho apresentados pela Associa-
ção transfronteiriça a Raia/La Raya 
mostram que:
1. A cooperação transfronteiriça é 
importante para desenvolver os 
territórios (que têm características 

económicas, socias e demográû cas 
comuns), mobilizando os agen-
tes locais e os poderes públicos 
transfronteiriços para o desenvol-
vimento de projetos com vista à 
melhoria da qualidade de vida das 
populações (de que são exemplos 
os eventos e atividades de divul-
gação e promoção das atividades 
económicas como a Feira Raiana 
e a produção de estudos sectoriais 
transfronteiriços como o impor-
tante e muito útil Manual /Guia 
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para as relações comerciais hispano-
lusas (facilitador do aparecimento 
de iniciativas empresarias Hispa-
no-lusas)

2. Tem ainda a grande vantagem da 
proximidade física facilitando des- 
de logo o alargamento dos merca-
dos de proximidade, mas também 
o aumento da capacidade de oferta 
de serviços e bens.

Da atuação da Associação A Raia/La 
Raya, de cooperação transfronteiriça 
em território raiano, destacam-se 
três aspetos que devem ser replica-
dos noutros projetos:
1. A evolução ao nível da organiza-
ção e da gestão 3 com um modelo 
de cooperação que assenta não 
só nas autarquias e nos poderes 
públicos mas também, e cada vez 
mais, nas associações de desenvol-
vimento e outros atores locais dos 
territórios;

2. A importância que as pessoas nos 
seus territórios vejam e sintam a 
materialização dos resultados da 
cooperação;

3. A necessidade de reforçar elos de 
ligação efetivos para poder cons-
truir uma rede de organismos de 
cooperação transfronteiriça 3 con-
tribuindo para o desenvolvimento 
de um novo modelo de coope-
ração onde todos nos sintamos 
envolvidos e participativos.

A Oû cina discutiu também, no 
tema Politicas de Cooperação e De-
senvolvimento, a oportunidade da 
nova Agenda Global para o Desen-
volvimento, realçando a sua dupla 
dimensão:

- Da Universalidade 3 tornar a noção 
de desenvolvimento sustentável 
cada vez mais global, (não só para 
os países em desenvolvimento mas 
também para os países ditos desen-
volvidos) e construir o desenvolvi-
mento numa lógica que deve partir 
do local para chegar ao global; 
- Da participação de todos os atores 
(temos agora a oportunidade de 
aprofundamento da participação, da 
cidadania e da governança local e 
envolvimento de todos os atores em 
meio local) 3 Importância de criar 
uma rede em que cada organização 
local, com o que já faz e a sua ação, 
coopere e participe. As comunida-
des têm que ser capazes de assumir 
o seu próprio desenvolvimento.

O trabalho em parceria é absoluta-
mente fulcral 3 veriû ca-se que as 
ONGD estão a trabalhar muito 
individualmente e de forma isolada. 
Se queremos que estas agendas e es- 
tes objetivos tenham sucesso tem 
que se reforçar o trabalho de promo-
ção de parcerias porque os recursos 
(û nanceiros e humanos) são cada 

vez mais escassos. O compromisso 
com a Agenda tem que ser da parte 
dos atores e não só dos decisores .
Sublinha-se que através da coopera-
ção temos tido um conjunto de ex-
periencias concretas e de iniciativas 
que deram respostas importantes 
e signiû cativas às necessidades das 
populações, e que, em contexto de 
crise como a que vivemos, a coope-
ração para o desenvolvimento e a 
partilha ganha uma nova força e 
uma nova dinâmica 3 ex.: com a 
crise û nanceira de 2010 duplicaram 
em três meses os meios û nanceiros 
disponíveis.
Vimos que a questão da cooperação 
na área da economia solidária não é 
ainda a desejável. As boas práticas 
de cooperação nem sempre são uma 
realidade generalizada nas interven-
ções de desenvolvimento local, e 
por isso, defendemos a necessidade 
de insistir na ação conjugada, nas 
vantagens decisivas de agrupar, unir 
e coordenar esforços na conceção, 
programação e execução conjun-
tas.
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Finalmente, a Oû cina Coopera-
ção Internacional e o Desenvol-
vimento dos Territórios deixa seis 
sugestões para melhorar as práticas 
e os resultados da cooperação. Nesta 
linha há necessidade de:
1. Reforçar a cultura de participação, 
de mobilização e de cidadania. 
Para além do trabalho das orga-
nizações há sobretudo que refor-
çar a cidadania e a mobilização 
das populações 3 só com a COO-
PERAÇÃO entre PESSOAS e os 
seus territórios é possível encon-
trar formas de potenciar o nosso 
comum desenvolvimento humano 
e material. Somos cidadãos. Tem 
de ser a nossa participação e envol-
vimento a decidir; 

2. Criar uma entidade pública nacio-
nal suû cientemente abrangente 
em termos de políticas para con-
gregar diversas entidades e polí-
ticas de desenvolvimento a nível 
nacional (ex.: secretaria de estado 
para a economia social ou secre-

taria de estado da cidadania e 
dos territórios), que constitua um 
interlocutor privilegiado para as 
entidades que trabalham na coope- 
ração e no desenvolvimento dos 
territórios.
Aumentar o û nanciamento mas 
sobretudo o reconhecimento dos 
projetos de cooperação 3 dotar a 
política de cooperação de maior 
coerência estratégica e de um 
sistema de û nanciamento ade-
quado;

3. Trabalhar os aspetos da educação 
para o desenvolvimento e para a 
cidadania global, ao nível educa-
tivo e ao nível societário; 

4. Ter em conta que as pessoas são o 
principal motor do desenvolvimento 
e da cooperação, por isso todas as 
ações devem ser centradas nas pes-
soas;

5. Necessidade de repensar algumas 
práticas de atuação das nossas orga-
nizações, tornando-as mais partici-
padas, com maior trabalho em rede, 
em parceria e em cooperação.

Recordar que a maioria das ADL 
nasceu da cooperação entre institui-
ções, autarquias e cidadãos empe-
nhados em cooperar para bem da sua 
região e do seu território. Com esta 
identidade temos obrigação de dedi-
car especial atenção a esta dimen-
são, consubstanciada em iniciativas 
e ações concretas, contribuindo para 
o reforço de uma <cultura= de coo-
peração para o desenvolvimento, 
assente nas pessoas.

OFICINA Cooperação Internacional e Desenvolvimento dos Territórios
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24 III FÓRUM DO INTERIOR
OFICINA Demografia e Migrações

As apresentações realizadas no quadro 
da oû cina Demograû a e Migrações, 
procuraram a partir de diferentes 
experiências de análise, diagnóstico 
e procura de novas soluções, ilus-
trar tendências recentes relaciona-
das com a demograû a e migrações 
para territórios rurais (em especial de 
baixa densidade), algumas delas en- 
quadradas em movimentos euro-
peus como os que existem associados 
ao Rendimento Básico Incondicio-
nal apresentado pelo António Pedro 
Dores, outras de cariz mais local 
como é o caso dos Novos Povoa-
dores apresentados por Frederico 
Lucas, ou do estudo sobre os jovens 
agricultores instalados em Lafões 
apresentado por Pedro Soares e Vítor 
Barros.
As apresentações tiveram em comum 
uma aposta no rural, com a certeza 
de que o rural de hoje não pode ser 
visto como um retorno ao passado, 
pelo que é preciso encontrar novas 

soluções e compreender a sua evo-
lução, para que se possa agir e resol-
ver as disparidades de bem estar, de 
valor económico e demográû co que 
continuam a separar os territórios 
rurais e urbanos, que consecutiva-
mente se teimam em impor a todas 
as medidas de política tomadas para 
as contrariar.
Como referido por Vítor Barros 
no û nal da sessão, o país terá de 
adotar a muito curto prazo, como 
grande desígnio nacional, o desen-
volvimento do interior, tendo este 
espaço Forum do Interior (marca 
da Animar), um papel privilegiado 
de reû exão e de consequente pro-
posta política que possa contribuir 
para este û m.
Passando a uma síntese dos temas 
particularmente tratados em cada 
uma das apresentações começamos 
pela apresentação subordinada ao 
tema: Dinâmicas de transição e 
desenvolvimento do interior, apre-
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sentada por Frederico Lucas que 
representa a marca registada Novos 
Povoadores e a Associação Por-
tuguesa de Marketing Rural e 
Agronegócio.
Os Novos Povoadores são simulta-
neamente uma empresa e associa-
ção, na medida em que se trata de 
um projeto que envolveu um inves-
timento de capital elevado, e porque 
tem subjacente um projeto social.
O objetivo desta iniciativa é a revi-
talização do território rural portu-
guês através do repovoamento com 
empreendedores e empreendedoras 
capazes de patrocinar o desenvol-
vimento económico destes territó-
rios com a instalação de empresas 
exportadoras.
Esta é uma iniciativa que faz tanto 
ou mais sentido quando em Portu-
gal 42% da população vive em 5% 
do território; apenas 3,5% da popu-
lação vive em cidades médias (ex.: 
Coimbra, Braga) e quando, segundo 
previsões da ONU para 2040, 70% 

da população mundial viverá em 
cidades.
O objetivo do processo Novos Povoa-
dores é a revitalização do território 
rural português através do repovoa-
mento com empreendedores, capa-
zes de patrocinar o desenvolvimento 
económico destes territórios com a 
instalação de empresas exportado-
ras, conforme já referido.
O projeto destina-se a:
- Empreendedores/as com merca- 
do e competências em indústrias 
transformadoras;

- Proû ssionais que dispensam uma 
localização numa área metropo-
litana para desenvolverem a sua 
atividade;

- Colaboradores/as de organizações 
nacionais ou globais, que permi-
tam o desenvolvimento das ativi-
dades proû ssionais à distância.

No fundo, destina-se a pessoas em-
preendedoras com projetos mobili-
zadores e geradores de emprego.

Os tipos de apoio que 
prestam passam por: 
Montagem de negó-
cio (avaliação, mento-
ria ao negócio); Visitas 
ao destino; Teste de 
conceito de negócio e 
Migração.
Em 6 anos conse-
guiram alcançar bons 
resultados com um 
total 1686 iniciativas, 
715 projetos empre-
sariais recebidos, 412 
famílias atendidas, 248 
famílias aprovadas, 130 

famílias foram aconselhadas a migrar, 
125 foram transferidas com sucesso 
com 127 empresas instaladas e 174 
novos postos de trabalho criados. 
Na globalidade avaliaram 378 can-
didaturas familiares.
As parcerias foram consideradas  
determinantes para se ter conse-
guido alcançar estes resultados. Neste 
momento têm intervenção em 6 
concelhos (Seia; Mondim de Basto; 
Figueira de Castelo Rodrigo; Alijó; 
Carrazeda de Ansiães; Alfândega da 
Fé).
Num contexto global adverso é pre-
ciso atitude 3 chegar um problema 
e encontrar um solução, inovação 
3 agarrar ideias e transformá-las em 
inovação, networking 3 lembrando 
o que nos une, mesmo num país 
pequeno e por isso com um mer-
cado pequeno.
Deû niram como requisitos para os/ 
as empreendedores/as para instalar o 
negócio: competência, experiência, 
mercado, capital (só quem preen-
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che pelo menos três destes requisi-
tos poderá ser apoiado). 
Um dos grandes problemas identiû -
cados por Frederico Lucas é o relativo 
ao valor acrescentado que atribuímos 
ao produto, isto é, temos castanha, 
vendemos castanha; os franceses têm 
castanha e vendem marron glacê, 
comprando a 3 euros/kg e vendendo 
por 80 euros/kg.
Só com estratégias desta natureza, 
poderemos criar valor em territórios 
de baixa densidade.
Foram identiû cadas estratégias de 
valorização e de inovação em espaço 
rural acrescentando valor aos recur-
sos, tendo sido dado como exem-
plos:
- Aposta na imagem, publicidade, 
embalagem 3 Casa da Prisca;

- Valorização dos recursos naturais 3 
birdwatching (há clientes com po- 
der económico dispostos a pagar 

para ver um determinado tipo de 
ave);

- A passagem de modelos realizada em 
Figueira de Castelo Rodrigo, que 
integrou jovens modelos locais for-
madas por uma pessoa de Lisboa, 
e que promoveu os têxteis locais;

- No caso do burel, reconheceu-se 
que é muito áspero (em Portu-
gal) para peças de vestuário, pelo 
que se desenvolveu novas aplica-
ções como mochilas, capas, tape-
tes, papel de parede, etc.

Quando sistematicamente se fala 
do meio rural, fala-se de um rural 
que já não existe. O campo não tem 
de ser um regresso ao passado. O 
campo tem futuro, como as cidades 
têm futuro. Há pessoas que estão 
disponíveis para pagar, não produ-
tos por si, mas experiências. Nem 
sempre aproveitamos estes clientes.

As cidades do futuro pretendem ser 
verdes, sustentáveis, inteligentes e 
low cost. <Isto já existe= 3 chama-se 
campo. 

A segunda apresentação teve como 
tema O perû l dos Novos Agricul-
tores e a Transição Rural e foi da 
responsabilidade de Pedro Soares, 
investigador e professor do IGOT 
- Instituto de Geograû a e Ordena-
mento do Território e Vítor Barros, 
investigador do INIAV 3 Instituto 
Nacional de Investigação Agrária e 
Veterinária (aposentado).
Esta equipa realizou um trabalho de 
investigação relativa a jovens agri-
cultores/as no âmbito do projeto 
Dinâmicas e Políticas para o Desen-
volvimento Rural, û nanciado pelo 
PRRN - Programa da Rede Rural 
Nacional, resultado de uma parceria 
Animar/ISA/INIAV/Rota do Gua-

diana.
Em consonância com 
o que foi apresentado 
por Frederico Lucas o 
trabalho de investiga-
ção que desenvolveram 
contesta aquilo que é 
uma má interpretação 
do que se passa no rural, 
e que supostamente pas-
saria por um regresso à 
terra. 
O que os autores consi-
deram é que o rural está 
em mutação (há um 
processo de transição 
rural que se prende com 
um rural que deixou 
de ter uma hegemonia 
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agrícola e passou a ter uma multi- 
funcionalidade, com vantagem, pelo 
menos de quem olha do exterior 
para os territórios rurais). Os ter-
ritórios passaram a ser um espaço 
de consumo, usufruto, lazer, e não 
apenas um espaço para quem lá vive, 
e centrado na produção económica 
agrícola.
Fruto das alterações económicas do 
país e globais, a agricultura deixou 
de ser a principal fonte de receita 
dos territórios rurais, havendo uma 
alteração profunda na relação dessas 
pequenas economias rurais com os 
sistemas urbanos (em expansão) e 
que, têm como consequência uma 
alteração das próprias característi-
cas das comunidades que vivem nos 
territórios rurais.
A transformação dos territórios rurais, 
se for vista como mero regresso 
à terra, esconderá os processos de 
transformação dos processos rurais, 
perdendo-se capacidade de intervir 
na resolução dos problemas que 
existem nos territórios rurais (des-
povoamento, mobilidade,&). Para 
podermos intervir nos territórios de 
baixa densidade é preciso fazer esse 
diagnóstico, não utilizando imagens 
desadequadas do passado para o ilus- 
trar. 
O trabalho de investigação realizado 
procurou perceber o que esteve na 
causa do movimento de jovens agri-
cultores que, impulsionados pelos 
apoios û nanceiros do PRODER, 
surgiram com novas explorações 
e inovações nos territórios rurais. 
Assim, quando genericamente se 
veriû cava um despovoamento dos 

territórios rurais, aparece um con-
junto de jovens a instalarem-se no 
interior, procurando novos merca-
dos e novas culturas ao arrepio da 
tendência global.
Para uma referência de escala, veri-
û cou-se na dimensão nacional um 
apoio do PRODER a 6000 inicia-
tivas de instalação de jovens, sendo 
que de acordo com o último recense-
amento agrícola nacional, o número 
de explorações de agricultores/as 
com menos de 75 anos era exata- 
mente de 6000. O número de jovens 
agricultores que se estava a instalar, 
era assim equivalente ao número de 
agricultores já instalados com menos 
de 75 anos.
O território do estudo foi a região 
de Lafões, tendo procurado deû nir 
um perû l para estes e estas jovens 
agricultores/as e as suas principais 
motivações. O perû l identiû cado é 
solteiro/a, menos 35 anos, elevada  
percentagem de desempregados ou 
que tinham outra atividade princi-
pal, média de habilitações superior 
(cursos médios e superiores), viviam 
em áreas urbanas perto das explo-
rações onde faziam o investimento, 
que apesar de serem no interior, lo- 

calizavam-se junto das principais 
vias de mobilidade, utilizando novas 
técnicas e procurando novos mer-
cados. 
As motivações mais relevantes apu-
radas contextualizam-se num perí-
odo de crise (2009-2011), com diû - 
culdade de acesso ao crédito, desem-
prego; tendo boa parte do û nancia-
mento do PRODER servido para 
apoiar explorações pré-existentes. 
Veriû cou-se assim a passagem de 
exploração de pais para û lhos, que 
com o û nanciamento viabilizaram 
as explorações que já existiam. Nou-
tros casos, veriû cava-se a existência 
de um nível de desemprego elevado, 
aparecendo esta atividade como uma 
alternativa às das zonas urbanas. 
Houve assim a possibilidade de se 
manterem e usufruír dos recursos do 
meio rural, mantendo uma inter-
dependência do meio rural com o 
meio urbano bem acesa nestes novos 
agricultores. Para muitos, as explo-
rações representaram também um 
porto de refúgio no caso de se veri-
û carem problemas no seu emprego 
principal.
No û nal, os autores û caram preocu-
pados com o futuro destas explora-
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ções, quando avaliaram que sendo 
estas 6000 iniciativas importantes 
para a agricultura, não havia garan-
tia da sua continuidade. Eram para 
isso necessárias medidas mais con-
cretas de apoio à continuidade destas 
explorações, que não se veriû ca-
ram no PRODER nem no PDR, 
porque os apoios se centram sobre-
tudo na criação e não no apoio à 
continuidade.
Este processo de transição rural que 
se veriû ca, abre contudo potencia-
lidades no sentido de procurar que 
esta transição seja benéû ca para os 
territórios rurais, a partir de uma 
maior capacidade de interação entre 
os territórios rurais e urbanos, incen-
tivando um processo natural de liga-
ção rural/urbano em que seja pos- 
sível voltar às origens rurais. 

Passou-se de seguida à comunica-
ção Bater de frente 3 rendimento 
básico incondicional apresentada 
por António Pedro Dores, professor 
do ISCTE. 
O Rendimento Básico Incondicional 
foi testado apenas em peque-
nos territórios com resultados 
consistentes e animadores. A 
sua implementação a nível na-
cional, como irá fazer a Fin-
lândia no ano 2016, poderá 
revelar-se uma iniciativa capaz 
de reverter a û xação de popu-
lação nos territórios urbanos, 
permitindo novos investimen-
tos nos territórios rurais, agora 
em processos de trocas mais 
equilibradas entre metrópo-
les, cidades e as aldeias.

As medidas convencionais escolhi-
das até hoje no combate à û xação 
das populações nos territórios rurais, 
têm tido um impacte irrelevante 
(tem-se veriû cado consecutivamente 
e de forma expressiva a migração das 
pessoas dos campos para as cidades). 
Só uma mudança radical de pers- 
petiva permitirá pensar de novo com 
esperança de ver cumpridos os obje-
tivos sistematicamente falhados, até 
agora, de repovoamento do inte-
r ior. 
Tem-se veriû cado um discurso muito 
centrado no económico, alegada-
mente amoral, e uma clara diû cul- 
dade em incluir nesse discurso crité- 
rios morais consensuais, como a 
igualdade de oportunidades. O Ren-
dimento Básico Incondicional, assu-
mido como um direito, mediante 
atribuição de um montante por 
exemplo de 500 euros/mês/pessoa, 
daria a possibilidade às pessoas de 
fazerem uma vida que não gire em 
torno da necessidade de encontrar 
um emprego. A diferença é grande, 
porque se uma pessoa é a única que 

trabalha e aufere um baixo rendi-
mento e o seu rendimento serve sete 
pessoas do seu agregado que não 
trabalham, esta família será neces-
sariamente pobre, comparada com 
uma família em que todos traba-
lham. Se tivessem o rendimento bá- 
sico incondicional, a transforma-
ção da condição económica e social 
destas famílias seria enorme.
Criaríamos uma situação que do 
ponto de vista prático seria muito 
diferente. Contudo, antes da eco-
nomia mudar, a cabeça das pessoas 
tem de mudar. 
O grupo de animadores da ideia do 
RBI em Lisboa procurou, em cola-
boração com a Cooperativa Terra 
Chã, testar o Rendimento Básico 
Incondicional. A cooperativa rece-
beu três jovens migrantes de Lisboa 
que resolveram, de moto próprio, 
instalar-se na aldeia. Outros jovens, 
seus amigos, também gostavam, mas 
não tinham capacidade para o fazer. 
O grupo do Rendimento Básico 
Incondicional pensou como solu-
ção angariar fundos para conseguir 
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experimentar o modelo durante 
2/3 anos com estes jovens.
Esta perspetiva não se desenca-
deou porque os jovens continua-
vam na perspetiva de obter um 
emprego e não na perspetiva de 
uma mudança do seu caminho. 
E o RBI ainda não é tão mobili-
zador que seja capaz de angariar 
fundos para esse efeito. 
As circunstâncias atuais, de pro-
funda transformação no mundo, 
exigem encarar as coisas para 
imaginar um futuro diferente. O 
Rendimento Básico Incondicio-
nal transmite uma imagem de 
bondosas intenções, mas não é 
só uma utopia.
O tipo de solidariedade que deve-
mos estabelecer é mais impor-
tante do que as crises û nanceiras 
a que estamos sujeitos. Foi prova 
disso a recente questão dos refu-
giados. O escoamento de biliões 
de euros para a banca abalou, mas 
não abateu, a uniû cação europeia. 
Como na invasão dos bárbaros 
em Roma, poucos milhares de 
migrantes, na boca de primeiros-
-ministros, colocaram em causa 
a unidade europeia. 
Bater de frente, expressão mencio- 
nada como título na comunica-
ção, está a ser utilizada pelo grupo 
do Rendimento Básico Incon-
dicional, na perspetiva de pro-
moção de encontros com outros 
grupos de reû exão e partilha de 
ideias e formas de pensar sobre 
como agir por um futuro dife-
rente.

OFICINA Demografia e Migrações

A deteriorização acelarada da quali- 
dade de vida nas cidades, conse-
quência da excessiva concentração 
demográû ca, retira a estes centros a 
possíbilidade de se aû rmarem como 
polos de atração sustentáveis.
Em Portugal, 164 concelhos estão 
classiû cados como baixa densidade 
pela Comissão Interministerial de 
Coordenação do Portugal 2020, onde 
existem as melhores respostas a nível 
dos serviços sociais.
Neste contexto, é importante que os 
concelhos de baixa densidade permi- 
tam a instalação de indústrias trans-
formadoras dos seus produtos agri-
colas e û orestais, reduzindo a pressão 
logística e demográû ca sobre as peri-
ferias metropolitanas, onde estão atu-
almente instaladas.
Por outro lado, sendo a instalação dos 
polos universitários a melhor estraté-
gia para a dinamização de novas cen-
tralidades 3 veja-se o caso de Aveiro, 
Braga, Coimbra, Covilhã, Faro ou 
Vila Real 3 o interior deve posicio-

nar-se para acolher estes centros, com 
vista a explorar as sinergias que daí 
advém, como os centros de inovação 
nas áreas de especialidade cientíû ca.
Atingido o patamar da disseminação 
do conhecimento pelo território por-
tuguês, será a etapa da geração de va- 
lor: empresas competentes e compe-
titivas, capazes de exportar para os 
mercados mais exigentes.
Precisamos de empresas geradoras de 
alto valor e de baixo consumo nos 
territórios rurais.
O reequilibrio do território portu-
guês é fundamental para a melhoria 
da competitividade do nosso país.
Precisamos de produzir melhor. Com 
mais eû ciência.
O combate ao desperdício deveria ser 
uma batalha sem tréguas.
Recursos humanos sub aproveitados, 
equipamentos sociais ao abandono e 
consumos enegéticos insustentáveis 
para a mobilidade e logística, não são 
a imagem de um país com futuro.
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As <cidades do futuro= pretendem ser verdes, sustentáveis, inteligentes e low cost.
Isto já existe. Chama-se <Campo=.
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O terceiro sector tem sido negligen-
ciado face à economia estatal e à eco-
nomia privada. Praticamente não 
tem û nanciamento. Ou o pouco û -
nanciamento que tem é de molde a 
tornar o terceiro sector semelhante 
ao sector estatal ou ao sector privado, 
onde a solidariedade é uma referên-
cia distante. Tantas vezes meramente 
hipócrita. O Rendimento Básico 
Incondicional (rendimentobasico.pt) 
é, para além de outras potenciali-
dades, uma forma de û nanciar o 
terceiro sector através de autoû nan-
ciamento de pessoas livres de esco-
lher a solidariedade como mote das 
suas vidas.
O que precisamos é fazer retroceder 
os complexos mecanismos socioe-

conómicos que levaram à secunda-
rização dos afectos e, em particular, 
da solidariedade na vida quotidiana 
e proû ssional, em nome de uma ra-
cionalização frequentemente bem 
pouco racional. O que não quer 
dizer que o desejemos ou possamos 
fazer reanimando um passado que 
já nem existe.
Nesta perspectiva fazemos uma breve 
incursão pelo território, dividido 
actualmente entre interior abando-
nado e litoral superpovoado, contra 
os desejos declarados dos políticos 
e para desconforto das populações, 
no interior e no litoral. 
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Desde os anos 80, quando chega a 
altura de apresentar as suas políti-
cas de planeamento do território, os 
governos sempre anunciam a mo-
dernização do interior. Mas a rea-
lidade nunca lhes deu razão. Até 
que o governo de Passos Coelho e 
Portas assumiu o desinteresse pelo 
assunto. <Os jovens que emigrem!=. 
O próprio Estado debanda do inte-
rior. Deitou a toalha ao chão, como 
se costuma dizer.
O modelo de crescimento da eco-
nomia centrada na dominação das 
grandes empresas supranacionais so- 
bre os Estados, em torno de gran-
des metrópoles, de onde se olha o 
mundo e as pessoas como recursos 
escassos, porque sempre imperfei-
tos (pessoas e territórios tomados 
como depósitos do lixo e dos trau-
mas externalizados pela irresponsa-
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os û lhos e os netos, por necessidade, 
para cada vez mais longe. A glo-
balização faz de Lisboa ou Porto 
centros metropolitanos de terceira 
linha, sobretudo vivos por treinarem 
parte de um exército proletário de 
reserva, altamente qualiû cado, cul-
turalmente subserviente, capaz de 
manter sociedades em falência téc-
nica nas metrópoles mais poderosos 
e concentracionárias do mundo. 
A sociedade de mérito, centrada nos 
certiû cados escolares, para a qual 
as famílias não regateiam esforços 
(somos o país da Europa cujas famí-
lias mais pagam para pôr os seus 
û lhos a estudar), faliu em Portugal. 
Ser excelente enfermeiro ou médico 
ou engenheiro ou arquitecto ou soci-
ólogo de pouco serve como seguro 
de vida. Resta, para os crentes nas 
sociedades meritocráticas (na ver-
dade û cções que mobilizam), ir viver 
para as metrópoles onde os certiû -
cados são válidos e tenham necessi-
dade de proû ssionais agradecidos e 
motivados pelo isolamento 
social e cultural que a emi-
gração signiû ca.
É claro, porque a experiên-
cia no-lo mostrou, como os 
û uxos migratórios do cam- 
po para as cidades, e destas 
para as metrópoles, e destas 
para as maiores entre elas, 
são û uxos persistentes e de 
longo prazo. Não faz sen-
tido contrariar na sua di-
mensão modernizadora 3 
mais liberdade de escolha, 
mais cosmopolitismo, mais 

oportunidades de concurso, mais 
oportunidade de aprendizagem e ex-
periências existenciais. Os descon- 
fortos emocionais e das desestabili-
zações identitárias próprias dos emi-
grantes, estrangeiros para sempre 
nos países de acolhimento e nos 
países de origem, podem ser custos 
pequenos se os benefícios forem 
maiores. 
Ninguém se livra, porém, dos conû i-
tos culturais intergeracionais sobre o 
retorno ao passado dos mais velhos, 
desejado por uns e por outros. Por 
estarem velhos e se lembrarem dos 
bons momentos da juventude. Por 
serem jovens e quererem conhecer 
as suas raízes. Cabe-nos a todos, en-
quanto portugueses, cultivar moti-
vos de orgulho nacional a partir dos 
respectivos territórios de origem. 
Em vez de os abandonar para cená-
rios de festas e fogos de Verão. 
Não faz sentido defender a aldeia de 

onde (quase) todos ainda há poucos 
anos saímos, nem os seus contro-
los sociais tradicionais, actualmente 
absurdos e intoleráveis. Não faz sen-
tido instituir a política de substitui-
ção de populações autóctones por 
populações migrantes oriundas de 
África ou da Ásia. Nem parece sen-
sato vender o território para a ex-
ploração de empresas produtoras de 
bens transacionáveis, como se tor-
nou moda dizer. Porque o exemplo 
de África, a esse respeito, é desenco-
rajador: exploração e desertiû cação 
populacional e territorial. Porque 
quereríamos passar a ter empresas 
dependentes de circuitos comerciais 
globais que nos roubam as sementes 
e as culturas, para as nos revende-
rem tratadas fora do nosso controlo, 
empobrecendo-nos (como a políti- 
ca da Troika mostrou como é) e ex-
plorando-nos a partir da posição de 
clientes exclusivos?
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Comecemos pelo û m. Pela ansie-
dade que sempre causa o dinheiro. 
Se chega ao û m do mês. Se estará 
disponível perante uma necessidade 
urgente, nossa ou de um familiar. O 
mistério: de onde virá o dinheiro? 
Quem, qual Deus, tem a capacidade 
de trazer valor às nossas vidas?
A ideia, exposta pela primeira vez 
no século XVIII por Thomas Pain, 
inspira muitas propostas que são 
alvo de debate político na perspe-
tiva da adopção da medida. Neste 
momento em curso no Canadá, na 
Suíça e na Finlândia. Em geral, o 
Rendimento Básico Incondicional 
(RBI) (não confundir com rendi-
mentos de inserção condicionados a 
circunstâncias de carência compro-
vada, pretexto para o controlo so-
cial) é a tradução prática de direitos 
que existem como letra morta na 
constituição.

O RBI não é desenhado para resol-
ver a pobreza. Nem como uma polí- 
tica de fomento económico. É con-
cebido como um direito. Direito à 
dignidade de cada um tomar as suas 
decisões sobre a sua própria vida. 
A concretização do RBI é fácil 3 
depende apenas da vontade polí-
tica 3 e as consequências só podem 
ser positivas: liberdade de escolha 
de estilo de vida e de mobilidade 
geográû ca, capacidade de opção de 
investimento no sector solidário pa- 
ra aqueles que já nele trabalham e 
mais os muitos outros que pode-
riam passar a vê-lo como uma alter-
nativa real à função miserável de 
servir nas û leiras de exército prole-
tário de reserva.
Se essa política não foi aplicada até 
hoje não é por falta de recursos. 
É porque a liberdade limitada é 
condição da persistência das econo-
mias estatais e privadas, tal como as 
conhecemos hoje. As primeiras des-
tas distinguem-se pela segurança nas 
carreiras e as segundas pela recom-

pensa dos desempenhos ao serviço 
dos interesses do capital. Nenhumas 
delas vêm com bons olhos a con-
corrência de economias solidárias, 
que na prática são marginalizadas e 
ostracizadas.
O neoliberalismo tem desenvolvido 
um ataque profundo e efectivo ao 
sector estatal. A insegurança, não 
apenas criminal mas económica e 
existencial campeiam como a peste 
negra. Por isso o RBI reemergiu ago- 
ra como escape para as políticas de 
concentração económica e popu-
lacional levadas hipocritamente à 
prática pelos alegados defensores da 
liberdade só para alguns. De facto, 
convencidos de serem senhores do 
mundo por mérito próprio.
Todos os cidadãos têm direito a con-
dições de existência dignas. Porém, 
não é preciso ser cientista para saber 
que esse direito não é respeitado. 
Nem sequer considerado. Com a 
riqueza existente é impossível orga-
nizar o RBI? Interpretado como 
um direito irrevogável, contribuirá 
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de forma decisiva para um funcio-
namento humano das sociedades 
humanas.
Terá, imediatamente, o efeito de pôr 
cobro à miséria, sem poder ser res- 
ponsabilizado por um combate à 
pobreza que terá de ser mais demo-
rado e profundo. Animará a econo-
mia, na medida em que aumentará 
o consumo de bens essenciais, para 
cobrir as necessidades básicas dos 
que até agora não tem condições 
para o fazer. A prazo, as crianças dei-
xam de ser educadas como se fossem 
meros instrumentos das políticas de 
empregabilidade. A aprendizagem 
ao longo da vida poderia ser pensada 
como serviço público para todos. 
Já não para servir de convento para 
os professores, que desconhecem 
como se processa a vida fora das 
escolas, mas para servir as comu-
nidades locais com a troca de sabe-
res entre pessoas vividas e capazes 
de reû exão autónoma, para benefí-
cio geral. Nem só as universidades 
seriam centros de desenvolvimento: 
todas escolas deveriam sê-lo, em 

âmbitos etários e territoriais distin-
tos e articulados entre si. 
Actualmente não é possível compa-
tibilizar políticas consumistas e o 
respeito das populações, das pessoas 
e dos ambientes. Mas será possível, 
querendo, lutando por isso, orga-
nizar a produção e o consumo em 
função das necessidades e desejos 
se todos e cada um tiverem direito 
ao auto reconhecimento e à liber-
dade de expressão. A austeridade 
será bem-vinda se nos libertar do 
indesejável da vida moderna, como 
o empobrecimento dos miseráveis e 
o abandono de si mesmo aos diktats 
dos imperadores. Saibamos ofere-
cer-nos essa dignidade.

oIñAñÇA]

Um estudo para Portugal, para 
20121, concluiu que se se distribuir 
metade dos rendimentos do IRS 
por todos os cidadãos, corresponde-
ria um RBI individual de 334 euros. 

Quer dizer: seria como se toda a 
gente descontasse metade dos seus 
rendimentos, para um tesouro que 
depois seria distribuído igualmente 
por todos. Quem não tivesse rendi-
mentos û caria com o RBI inteiro. 
Quem ganhasse 500 euros por mês, 
descontaria 250 euros e receberia 
334 euros de RBI: û caria com 584 
euros. Quem ganhasse 1000 euros, 
descontaria 500 euros e û caria com 
834 euros no û m do mês. E assim 
sucessivamente. Comparando com 
os impostos actuais, os maiores ren-
dimentos perderiam 7%, com este 
processo. A generalidade das pes-
soas, com mais baixos rendimentos, 
ganharia.
Tal processo custaria 9 mil milhões de 
euros ao orçamento de Estado. Dos 
quais 70% seriam pagos directamente 
pelas medidas que se tornariam 
redundantes, como o rendimento 
social de inserção e os custos de ma-
nutenção do sistema assistencialista. 
Os outros 30% teriam de ser custos 
a assumir politicamente, seja com 
previsões de benefícios û scais pela 
luta contra a corrupção ou a anima-
ção da economia que o RBI facilita-
ria. Já que todas as pessoas passariam 
a ter interesse directo no crescimento 
dos rendimentos gerais.
Há muitas outras formas de û nan-
ciar em complemento. O imposto 
sobre as propriedades, o IVA, a 

OFICINA Demografia e Migrações

1)http://rendimentobasico.pt/index.php/como/
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taxa Tobin, etc. O cálculo orça-
mental poderá ainda incluir as esti-
mativas de benefícios em termos 
de redução de despesas com aci-
dentes, crimes, e outros problemas 
sociais, que se podem esperar no 
imediato aquando da aplicação de 
uma medida do género. Mas o RBI, 
se for promovido com o objectivo 
de promover a dignidade, não deve 
tocar na Segurança Social, tesouro 
dos trabalhadores assalariados alvo 
de ataques nas últimas décadas.  
O RBI pode ser um arranjo û nan-
ceiro neutralizável no seu impacto 
orçamental. Mas pode ser também, 
ao mesmo tempo, a base para uma 
transformação das sociedades moder-
nas. Moldada pela dignidade, e pela 
liberdade individual e de iniciativa 
para todos.

MILõAÇÃU%EM%]Eñ^IMU%õEùEõ]U

A vida actual nas aldeias é urbana 
e rural ao mesmo tempo. Os novos 
meios de transporte e comunica-
ções assim o permitem e impõem. 
As velhas comunidades aldeãs dei-

xaram de existir. Viver nas aldeias 
pode mesmo ser mais agradável e 
saudável que nas cidades. Mas as 
aldeias sofrem da falta de esperança e 
de respeito promovidas pelo aban-
dono. 
O recuo do Estado abre espaço às 
iniciativas locais. Para as quais é pre-
ciso ambição e apoios. A partir das 
metrópoles. A partir de sociedades 
civis autónomas e economias soli-
dárias sustentáveis. Para o que o 
direito RBI contribuiria indirecta-
mente, caso as pessoas, individual-
mente, fossem livres para organizar 
a sua vida. 
O RBI não é pensado para resolver 
o problema do abandono da inte-
rioridade. Mas até poderá resolvê-lo. 
Imagine-se que, para combater a 
crise, Portugal tinha adoptado o 
RBI, ao mesmo tempo que as polí-
ticas recessivas. Seria ou não possí-
vel e provável que alguns dos jovens 
que emigraram o poderiam fazer 
mas para a terra de seus pais, para 
animar a vida das aldeias, e as suas 
próprias vidas, com a valorização 
das memórias e dos afectos que não 

irão encontrar no estrangeiro? Com 
o valor do RBI, mais algum rendi-
mento criado localmente, mesmo 
que precário e irregular, a vida no 
interior poderia facilmente rejuve-
nescer e animar. Até as empresas de 
serviços de internet e de comunica-
ções poderiam passar a estar inte-
ressadas em servir em condições as 
zonas actualmente desertiû cadas. 
O Estado lembrar-se-ia do interior 
porque a isso imporia o reconhe-
cimento da dignidade de quem lá 
vive.
Quem û caria nas zonas degradadas 
das cidades havendo a possibilidade 
de viver melhor fora das cidades? 
Porque razão é preciso viver nas me-
trópoles para ter acesso a oportuni-
dades para melhorar a vida? 
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A apresentação da iniciativa foi feita 
pela Dra. Alexandra Neves (ativa-
dora para o ecossistema na região 
centro), em auditório para todos/as 
os/as participantes inscritos/as no 
Forum.
A apresentação começou por chamar 
a atenção para que tipo de projetos 
podem servir de inspiração para as 
candidaturas no território, atendendo 
a que a temática da inovação social 
é pioneira no que toca a apoios de 
fundos comunitários, sendo Portugal 
o primeiro país a apoiar iniciativas 
de empreendedorismo e inovação 
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social, focadas numa missão social 
importante e que tenha sido negli-
genciada (p. ex.: abandono escolar), 
que possa ser replicada e que pro-
movam sustentabilidade económica 
(que o projeto continue sem o apoio 
do programa).
Podem ser consultados no sítio 
www.mies.pt exemplos de projetos 
de inovação social que já estão a 
decorrer.
Fomos informados/as que o progra- 
ma de Inovação Social será desen-
volvido com o apoio de estruturas 
regionais: norte, centro e sul; exis-
tindo ainda uma estrutura central 
em Lisboa (entidade gestora).
De seguida, foi referido que a pessoa 
inovadora é a primeira seguidora e 
não a que lidera. Os projetos de ino-
vação social surgem porque existe 
um problema social que perturba 
a pessoa empreendedora, que tem 
paixão e tem de ter conhecimento 
para levar a cabo o projeto que re-
solve o problema. A pessoa inova-
dora tem algumas características pes- 
soais como a resiliência, criatividade, 
optimismo.

Aôa%Vau�a%Mia-5%
AyM
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Foi referido que já se encontram 
identiû cados os principais proble-
mas sociais do nosso país, tais como, 
desemprego, isolamento social dos 
idosos, êxodo de jovens.
Também estão identiû cadas as prin-
cipais necessidades/fragilidades dos 
projetos inovadores que passam pela 
sustentabilidade, desenvolvimento 
û nanceiro, capacitação organiza-
cional.
Assim, o foco do programa Inova-
ção Social será o apoio a projetos 
que se encontrem já em fase de mo-
delo de negócio e de crescimento 
(aquilo que se chama de 2ª e 3ª fase 
de implementação de um projeto), 
pois é nestas fases que muitas vezes 
os projetos terminam por falta de 
condições de continuidade. Ou seja, 
o programa visa apoiar iniciativas de 
elevado potencial de impacto mas 
que apresentam fragilidades de sus-
tentabilidade ou capacitação.

O programa tem 3 tipologias de 
projetos que se distinguem essen-
cialmente pelo montante e tipo de 
û nanciamento 3 as condições pode-
rão ser consultadas no site do pro-
grama.
Destaca-se na 1ª tipologia:
a) a candidatura é feita em 3 fases 3 
diagnóstico de necessidades feito 
por uma entidade externa; ela-
boração do plano de capacita-
ção; manifestação de interesse do 
investidor social (lógica de û nan-
ciamento û lantrópico ou de inves-
timento para futuro);

b) o û nanciamento é a 100% para 
projetos até 50.000,00 euros até 
18 meses.

Na 2ª tipologia: o û nanciamento é 
de 50% 3 o investidor vincula-se 
diretamente ao û nanciamento do 
projeto num plano de desenvolvi-
mento até 3 anos.

Na 3ª tipologia: falamos em títulos 
de impacto social 3 mecanismo de 
û nanciamento de inovação na esfera 
de competências de políticas públi-
cas; o investidor û nancia a 100%, 
reembolsável se o impacto se veri-
û car 3 o risco é do investidor 3 a 
avaliação do impacto é feita por ava-
liadores externos.

Há, assim, um novo paradigma de 
interação entre privado, público e 
social.
A avaliação dos projetos é sempre 
feita em função dos resultados e os 
reembolsos dependem da veriû ca-
ção dos resultados.

Depois da apresentação, foram colo-
cadas algumas questões pelo público 
que levaram aos seguintes esclare-
cimentos:
- a fase de manifestação de interesse 
que já decorreu não é vinculativa, 



37

tendo sido apenas uma manifes-
tação de treino/enquadramento 
para as novas candidaturas que 
vão surgir;

- o MIES é uma forma de dar visi-
bilidade, divulgar iniciativas de 
inovação social;

- o investidor pode ser público ou 
privado; vão decorrer reuniões téc-
nicas (ainda não estão marcadas) 
para investidores que não sabem a 
quem e onde investir, mas quem 
indica o investidor é a entidade 
que se candidata; 

- não se sabe ainda quando vão 
abrir a s candidaturas, mas existi-
rão vários avisos de abertura até 
ao û m do quadro comunitário de 
apoio;

- o diagnóstico de necessidades é 
feito por entidade externa à enti-
dade que se candidata: em prin-
cípio, se duas entidades tiverem 
número de contribuinte diferente 
são entidades distintas, se tive-

APRESENTAÇÃO Portugal Inovação Social

rem entre si uma relação de par-
tilha de poder (participam nos 
órgãos sociais) já não serão enti-
dades distintas; embora o nível de 
relacionamento ainda não esteja 
regulamentado;

- os projetos da tipologia 1, dados 
os valores de û nanciamento em 
causa, não deverão estar sujeitos 
às regras da contratação pública, 
menos a fase do diagnóstico de 
necessidades; os projetos da tipo-
logia 2 e 3, em princípio, deverão 
estar sujeitos às regras da contra-
tação pública, uma vez que os 
reembolsos serão feitos com base 
em custos reais;

- o programa de Inovação Social 
é um projeto piloto a decorrer 
em Portugal, pelo que estará em 
permanente processo de avalia-
ção para ir de encontro às neces-
sidades encontradas no terreno, 
estando sujeito ainda a avaliações 
formais intermédias e avaliação û - 

nal; assim, haverá ajustes pontuais 
ao programa na medida das ne-
cessidades sentidas, pois não há 
histórico para servir de referên-
cia;

- as regras do POISE aplicam-se 
ao programa de Inovação Social, 
embora haja alguma autonomia 
para a entidade gestora do pro-
grama deû nir algumas indicações 
técnicas de modo a adaptar o pro-
grama às situações reais.

Registou-se como última mensa-
gem: <precisamos de pequenos mila-
gres todos os dias=.

A#	e-eô5ae-#%;a%Iôi5ia5i�a%V#	5u7a�%Iô#�ae-#%]#5ia�
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 PAINEL A Importância da Economia Social e Solidária 
para o Desenvolvimento dos Territórios

Esta sessão permitiu-nos perceber as 
diferenças entre o conceito de eco-
nomia social e economia solidária, 
nomeadamente com a palestra do 
Prof. Pedro Hespanha, reportando 
a génese e a identidade da economia 
social ao século XIX, nomeadamente 
na sua expressão nas formas orga-
nizacionais das cooperativas, mu- 
tualidades e associações. Já a econo-
mia solidária, conceito mais recente, 
estando articulada com o campo da 
economia social, traz uma ênfase 
maior nos conceitos de gestão demo-
crática e participação. Com a apre-
sentação de um vídeo de uma ini- 
ciativa importante do campo da 
economia social e solidária, a Cresa-
çor, uma rede de organizações e ini-
ciativas, foi possível a solidiû cação 
deste conceito de economia social 
e solidária através dos exemplos das 
iniciativas da Cresaçor, remetendo 
para uma incontornável dimensão 
económica das suas atividades orien-

tadas para o garante da existência 
e bem-estar de pessoas e comuni-
dades. A presença do presidente 
da Direção da Animar, Eduardo 
Figueira, permitiu ainda sublinhar 
a relevância da relação entre a eco-
nomia social e solidária e os atores 
do poder local, regional e nacional 
para o desenvolvimento da ESS em 
todas as suas potencialidades. Identi-
û ca-se, de seguida, algumas questões 
suscitadas pela reû exão dos partici-
pantes.

Em primeiro lugar, há que reco-
nhecer que a dinâmica em torno 
da economia solidária é neste 
momento global. Ainda que até 
há pouco tempo ela tenha tido 
maior pujança nos países da Amé-
rica Latina, o momento de crise 
que atravessam as sociedades euro-
peias terá contribuído para a vitali-
dade das ideias e das iniciativas que 
atualmente encontramos por toda 
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a Europa. É de assinalar este dina-
mismo no Sul da Europa 3 região 
mais afetada pelas crises económica, 
social e política 3, como é o caso 
da Espanha, onde se encontra já 
fortemente estruturada, nomeada-
mente através da rede REAS, ou da 
Grécia onde tem sido resultado de 
uma reação solidária da sociedade 
aos impactos sociais da crise e tem 
contribuído para a mitigação destes 
impactos, sendo de destacar a rede 
Solidarity for All. Talvez Portugal 
esteja um pouco atrasado em relação 
a este movimento, nomeadamente 
ao nível da sua estruturação, ainda 
que recentemente tenha ocorrido 
a criação de uma Rede Portuguesa 
para a Economia Solidária. 
Neste sentido, a questão que se co-
loca a partir da discussão apresen-
tada pelo Prof. Pedro Hespanha é 
até que ponto é possível distinguir 
e defender que existe uma evolu-
ção, de uma economia solidária que 
nasce e se aû rma como modo de 

mitigação dos impactos da crise, 
numa perspetiva mais reativa, para 
uma economia solidária que, ainda 
que esteja igualmente orientada para 
uma resposta à crise, incorpora já 
um questionamento sistémico sobre 
as origens dessa mesma crise e se 
preocupa, por isso, em desenvolver 
respostas alternativas 3 diríamos 
mesmo no sentido de inovação social 
com caráter de transformação sisté-
mica, como refere o Open Book of 
Social Innovation. 
Em suma, é o próprio contexto 
onde emergem as diferentes formas 
e expressões de economia solidária 
que molda a natureza política das 
suas propostas, enquanto expressão 
dos problemas sociais nas socieda-
des de onde emergem. O caráter 
global e multidimensional da crise 
(ou melhor, crises) atual fornece 
uma maior consciência dos proble-
mas sistémicos que estão na sua 
origem, suscitando uma resposta 
da sociedade que é igualmente de 

caráter sistémico. A economia soli-
dária pode ser, assim, vista como 
uma evolução da economia social, 
também ela expressão e reação a 
problemas sociais na sua génese (por 
exemplo, na revolução industrial) e 
evolução.

Um segundo tema a diz respeito à 
relação entre o social e o econó-
mico que se evidencia nas iniciati-
vas quer da economia social quer da 
economia solidária e se reinterpreta, 
como Pedro Hespanha mostrou, 
através de conceitos do económico 
que incluem não só as relações de 
troca mercantil, mas também a redis-
tribuição e a reciprocidade. 
Na realidade, o próprio conceito de 
economia social, nas suas origens no 
século XIX, é o resultado da separa-
ção entre o económico e o social, 
quando, para que fosse possível criar 
a chamada ciência económica, que 
presume uma ontologia constituída 
por indivíduos autónomos e egoís- 
tas procurando maximizar a utili-
dade no mercado, foi necessário 
expurgar tudo o que no campo da 
economia dissesse respeito a essas 
relações menos <puras= que articu-
lam o económico, o social e o polí-
t ico. 
Desde que foram separados, as fron-
teiras entre o económico mercantil 
e o social não são estáveis, sendo 
constantemente sujeitas a negocia-
ções e disputas. Se durante o Estado- 
-Providência foi possível encontrar 
uma relativa estabilidade com fron-
teiras e papéis claramente atribuídos 
ao Estado, ao mercado e à sociedade, 
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atualmente, no con-
texto de uma pós-mo-
dernidade ou de uma 
modernidade tardia, 
essas fronteiras são dis-
putadas e reconû gura-
das, o que se exprime 
exemplarmente no 
campo da economia 
social e solidária. 
As iniciativas de rein-
terpretação do econó-
mico que subjazem 
à economia social e 
à economia solidária 
implicam uma tenta-
tiva de dar sentido e 
prioridade ao social 
sobre o económico, 
colocando o econó-
mico ao serviço do 
social. É visível o signiû cado dessa 
economia vinculada ao social, na 
organização de trabalhadores para 
recuperar e gerir as empresas fali-
das, nas cooperativas de crédito e 
associações û duciárias, nas formas 
de moeda local e de circuitos eco-
nómicos locais, nas iniciativas que 
ultrapassam a separação entre con-
sumidores e produtores, nas inicia-
tivas que procuram reequilibrar a 
relação entre o ser humano e a natu-
reza, etc, etc.
Mas também há o oposto, uma 
penetração mais profunda do eco-
nómico mercantil e û nanceiro no 
campo social 3 algo que Polanyi já 
identiû cava sob o conceito de socie-
talização mercantil, e que Schum-
peter assinalava como suscetível de 
destruir as próprias bases do capi-

talismo 3 e se aprofunda com as 
mudanças por que passa o Esta-
do-Providência enquanto forma de 
Estado responsável pelo bem-estar 
no âmbito do seu território, fre-
quentemente em parceria com as 
organizações da economia social. 
A este nível também são vários os 
exemplos: a expansão das ativida-
des lucrativas nos serviços sociais, 
o crescente predomínio do cálculo 
mercantil e û nanceiro do impacto 
das atividades não mercantis das 
organizações da economia social, a 
perda de legitimidade e de expecta-
tivas relativamente ao papel social 
do Estado e às políticas sociais e, 
não de somenos importância, polí-
ticas que procuram reconû gurar a 
economia social para uma susten-
tabilidade exclusivamente mercantil 

ou mesmo para atividades gerado-
ras de lucros para investidores. 

O terceiro tema diz respeito à rela-
ção entre o Estado e a economia 
social e solidária, patente nas ques-
tões levantadas pelos participantes e 
pelo exemplo da Cresaçor no que se 
refere ao envolvimento das entidades 
de poder regional e local enquanto 
mecanismo de potenciação da ESS 
e, portanto, do desenvolvimento 
dos territórios. 
Esta relação tem sido apontada como 
tensa na história da economia social, 
na qual alguns autores identiû cam o 
desenvolvimento de uma crescente 
proximidade e semelhança entre 
algumas OES e o Estado (e entre 
outras OES e as empresas lucrati-
vas). O chamado isomorû smo ins-
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titucional, como foi cunhado por 
DiMaggio e Powell. 
Em Portugal há que ter em conta 
características estruturais da socie-
dade portuguesa, como baixos níveis 
de capital social (conû ança social e 
conû ança política dos cidadãos) e 
o autoritarismo estatal, para a com-
preensão da difícil relação que existe 
entre a economia social e solidária e 
o Estado. É conhecido que, no con-
texto de uma sociedade civil fraca, o 
Estado tende a permitir pouca  auto-
nomia e reconhecimento à indepen-
dência da economia social enquanto 
esta, em contrapartida, tende a olhar 
com desconû ança qualquer atuação 
do Estado, mesmo que seja no con-
texto do seu papel enquanto garante 
dos direitos dos cidadãos 3 con-
tribuindo assim para o enfraque-

cimento des- 
te papel do 
Estado. 
Como mos-
tra o exemplo 
da Cresaçor e 
nos demons-
tram outros 
países, como 
Brasil ou 
França, uma 
boa relação 
entre o Esta- 
do 3 nomea-
damente lo- 
cal e regional 

em França 3 e a ESS são funda-
mentais para o desenvolvimento do 
papel que estas organizações e ini-
ciativas desempenham na prossecu-
ção do bem comum. O espaço do 
território é, em primeiro lugar, um 
espaço demarcado pela atuação do 
poder público com vista a garantir o 
bem- estar das populações que nele 
habitam e trabalham. Isto é o que 
está a acontecer com cidades e terri-
tórios que estão a fazer o melhor uso 
da nova Diretiva Sobre Contrata-
ção Pública da Comissão Europeia 
no que se refere ao uso de cláusulas 
sociais que beneû ciam as parcerias 
com as pequenas e médias empre-
sas e as organizações da economia 
social em prol do desenvolvimento 
social dos territórios (ver, por exem-
plo, Public Procurement for Social 

Progress 3 A Social Platform guide to 
the EU Public Procurement Direc-
tive).

Para û nalizar, gostaria de referir que 
os últimos anos têm sido de avanço 
no que diz respeito à economia so-
cial e solidária em Portugal, mas 
que ainda há mais caminho a per-
correr. A Lei de Bases da Economia 
Social e a própria criação da CASES 
conseguiram o que até aqui não se 
tinha conseguido na sociedade por-
tuguesa: uma identidade comum 
entre as várias famílias da economia 
social. Porém, num momento em 
que proliferam iniciativas de econo-
mia solidária, a par com a econo-
mia social, não se logrou a inclusão 
do pilar da economia solidária na 
Lei de Bases 3 ao contrário do que 
se passou, por exemplo, na Lei de 
Bases Francesa. Este não reconheci-
mento mostra que o caminho para 
a aû rmação do pilar da Economia 
Solidária e o seu potencial para a 
reinvenção do signiû cado da Eco-
nomia Social 3 num eventual con-
texto de isomorû smo institucional 
com o Estado e com o mercado 3 
está ainda por percorrer e necessita 
de ser feito com um crescente reco-
nhecimento da sua existência e do 
seu papel, a partir da própria socie-
dade.

 PAINEL A Importância da Economia Social e Solidária 
para o Desenvolvimento dos Territórios



42

Economia Solidária é uma desig-
nação recente e ainda pouco usada 
em Portugal. Numa acepção muito 
genérica ela engloba uma diversidade 
de atividades económicas, formas de 
produzir, trocar e consumir, basea-
das em relações de cooperação e 
em princípios de gestão democrá-
tica, distinguindo-se assim da eco-
nomia de mercado que predomina 
largamente nas sociedades contem-
porâneas, baseada em relações de 
competição e em princípios de valo-
rização do capital.
A solidariedade que dá corpo a estas 
iniciativas é uma solidariedade entre 
iguais, entre pessoas e grupos que 
partilham os mesmos problemas e 

aspirações e não se confunde, por-
tanto, com a solidariedade, de base 
religiosa ou laica, fundada nos valo-
res da caridade, do altruísmo ou da 
û lantropia. A ética empresarial, a 
responsabilidade social das empre-
sas, o empreendedorismo social e o 
voluntariado social são as expressões 
mais comuns deste outro tipo de 
solidariedade, assimétrica e paterna- 
lista. Coexistindo muitas vezes e 
tendo ambas um papel relevante a 
desempenhar, a sua génese, û losoû a 
e trajetória são bem distintas e em 
certa medida concorrentes.
Tomo de Roque Amaro uma deû -
nição simples de Desenvolvimento 
Local (DL). Este seria um <pro-
cesso de satisfação de necessidades 
e de melhoria das condições de vida 
de uma comunidade local, a partir 
essencialmente das suas capacida-
des, assumindo aquela comunidade 
o protagonismo principal nesse pro-
cesso e segundo uma perspectiva 
integrada dos problemas e das res-
postas= (Amaro, 2003). Sublinho os 
atributos da <melhoria das condi-
ções de vida= (e não apenas o cres-
cimento económico), <do uso das 
capacidades locais= (ou seja os recur-
sos endógenos) e de <perspetiva inte-
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grada de problemas e respostas= (e 
não ações avulsas ou setoriais alheias 
a qualquer preocupação com a inter-
dependência dos problemas e res-
postas).
De acordo com estes atributos, o 
DL dá-se pela <diversidade de inicia-
tivas de base local= com que <atores 
locais tentam encontrar respostas 
para os problemas económicos e 
sociais resultantes da desestrutura-
ção das economias locais (falência e 
encerramento de empresas, crises de 
emprego, não escoamento de pro- 
dutos, pobreza e exclusão), através da 
utilização dos seus próprios recursos 
e capacidades enraizados nos <valo-
res, identidades e saberes= locais e 
<conjugando as várias componentes 
dos problemas= sentidos (a saber, em-
prego, rendimento, saúde, qualidade 
ambiental, educação, cultura, etc.). 
É neste quadro dos processos de de-

senvolvimento a partir da mobili-
zação das capacidades locais que se 
encaixa o papel social e político da 
economia solidária (ES). Esta tem 
uma ligação estreita com as reivin-
dicações dos movimentos sociais e 
pode-se constituir ela própria como 
um movimento social. Acresce que 
a ES se desenvolve ao arrepio da 
economia capitalista de mercado, 
tentando manter formas de gestão 
coletiva que reconhecem e valori-
zam os laços de solidariedade e de 
partilha e os aproveitam para pro-
duzir bem estar.
À diversidade de formas de que se 
reveste a economia solidária asso-
ciam-se formas diferentes de pro-
mover o desenvolvimento local e de 
actuar nas suas várias dimensões. 
Colocaria à cabeça das iniciativas 
da ES, as que promovem o desen-
volvimento, na sua vertente mais 

económica, aquelas que geram ren-
dimento e emprego em situações 
em que a economia de mercado é 
incapaz de o fazer: autogestão de 
empresas falidas, as cooperativas de 
trabalho, os empreendimentos geri-
dos por desempregados ou traba-
lhadores precários, os coletivos de 
mulheres beneû ciárias de microcré-
dito, as cooperativas de crédito, as 
associações û duciárias e as coopera-
tivas de consumo.
Outras iniciativas adotam uma abor-
dagem integrada dos problemas e 
das respostas, procurando aproxi-
mar atores que ganham em coope-
rar: produtores e consumidores dos 
mesmos produtos (mercados solidá-
rios, intermediação solidária 3 Agri-
cabaz - hortas solidárias); produtores 
que isoladamente têm diû culdade 
em escoar os seus produtos (redes 
colaborativas solidárias; cooperati-
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vas de artesãos, de catadores de lixo, 
as lojas de comércio justo; as redes 
solidárias e os clubes de trocas).
Outro grupo de iniciativas permite 
aumentar o bem-estar e melhorar as 
condições de vida: serviços sociais 
de proximidade, creches coletivas, 
can-tinas populares, ateliers terapêu-
ticos, clínicas populares; sistemas 
de partilha de transporte particu-
lar. Em pe- ríodos de crise como o 
que atualmente vivemos, a inicia-
tiva solidária pode ser desencade-
ada pelo encerramento de serviços 
públicos ou pela redução do seu 
pessoal determinada por objetivos 
de contenção da despesa pública.
Por û m, iniciativas de valorização 
dos recursos locais, mobilizadoras de 
redes de solidariedade em comuni-
dades territoriais de pequena dimen-
são: entreajuda na produção (nas 
tarefas agrícolas), gestão coletiva de 
equipamento (fornos, eiras, moí-
nhos, levadas) e de espaços devolu-
tos (edifícios, terrenos, construções), 
mútuas de gado, auto-construção 
da habitação, fruição de terrenos 
baldios; mas também empreendi-

mentos que gerem uma procura 
externa de bens e serviços de origem 
(feiras gastronómicas, oû cinas arte-
sanais, espaços museológicos, lojas 
de produtos locais, festas e cerimo-
niais das aldeias, associados ou não 
ao turismo rural).
Muitos são os aspectos positivos das 
iniciativas e empreendimentos de ES 
para objectivos de desenvolvimento 
local: partilha de uma identidade 
local, proximidade dos problemas, 
conhecimento do meio, coopera-
ção voluntária, economia de recur-
sos, partilha de linguagem e padrões 
culturais.
Para se converterem em verdadeiros 
instrumentos de desenvolvimento 
local e poderem combater os riscos 
de marginalização que ameaçam 
uma boa parte da população, essas 
iniciativas têm de obter reconheci- 
mento e legitimidade e mostrar capa-
cidade de mobilização participante 
dos diferentes grupos da população e 
de dinamizar <redes de interação par-
ticipativa= (Laville e Gaiger, 2009). 
O facto de a crise û nanceira e econó-
mica estar a lançar as pessoas no deses-

pero (desemprego, perda de poder 
de compra, pela redução/contenção 
dos salários e subida dos preços, cor- 
tes na proteção social pública, redu-
ção de direitos), veio gerar um con-
texto favorável ao reconhecimento 
das outras economias e do papel 
positivo da economia solidária na 
resistência à crise.
É certo que a crise não toca todos 
do mesmo modo. Se, para uns, ela 
constitui um motivo de desespero, 
para outros ela traz mais oportuni-
dades pelo barateamento dos fatores 
de produção e dos bens patrimo-
niais. A grande maioria sofre com a 
crise: as camadas inferiores da estru-
tura social, que nunca chegaram a 
ter uma plena integração no sistema 
social, continuam a resistir como 
sempre û zeram apoiados numa eco-
nomia de reciprocidade, pobre mas 
eû ciente, 3 a economia popular 3 
que lhes permitiu evitar a miséria. A 
classe média, que conquistara reco-
nhecimento e direitos através da 
mobilização sindical e dos partidos 
de esquerda que levaram à emergên-
cia e expansão do Estado-Providên-
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cia, sofrem agora duramente com a 
regressão das políticas sociais e das 
economias de redistribuição.
Para Jordi Garcia Jané a mobiliza-
ção social por um modelo alterna-
tivo passa por um conjunto largo de 
alianças, não só entre estas camadas 
mais atingidas pela crise mas tam-
bém com outras forças sociais que, 
apesar de fortemente apegadas ao 
modelo económico dominante, são 
claramente fracções marginais desti-
nadas a serem descartadas e consti-
tuirão por certo as próximas vítimas: 
como os pequenos e médios empre-
sários e o capital territorializado 
em regiões de baixa densidade; ou 
então, que denotam uma consciên-
cia aguda da imoralidade do sistema 
capitalista, e promovem uma res-
ponsabilização social das empresas 
(Jané, 2010).   
A condição plural da economia soli-
dária, ou seja o facto de ela combinar 
práticas reciprocitárias, com práti-
cas redistributivas e mercantis, num 
projeto de democratização da eco-
nomia, como bem evidencia Laville 
(Cattani et al., 2009:148), favorece 
esta convergência de forças e per-
mite resistir à mercantilização pro-
gressiva da vida social, apresentada 
como inevitável pela ideologia neoli-
beral, num processo amplo de trans-
formação social, de democratização 
da economia e de reformulação do 
conceito de espaço público. 
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46 III FÓRUM DO INTERIOR
Sessão de Encerramento

Não obstante as diû culdades que 
enfrentam, as comunidades locais 
dos territórios de baixa densidade 
mostraram mais uma vez a sua vita-
lidade e resiliência. Este III Fórum 
do Interior constituiu uma prova 
disso mesmo ao mostrar e reû ectir 
sobre diferentes práticas e estratégias 
de Cooperação que as comunidades 
locais desenvolvem nos seus territó-
rios para promover as suas econo-
mias. Tanto a conferência inaugural 
como as práticas apresentadas e 
analisadas nas oû cinas apontaram 
caminhos possíveis para revitalizar e 
tornar sustentáveis os territórios de 
densidade baixa e respectivas comu-
nidades. O III Fórum do Interior 
atingiu assim um dos seus principais 
propósitos, isto é, pensar e reû ectir 
sobre práticas e estratégias de coope-
ração para a promoção da sustenta-
bilidade e viabilidade das economias 
dos territórios de baixa densidade. 
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Para o efeito juntámos académicos, 
decisores políticos, técnicos de enti-
dades públicas e de Associações de 
Desenvolvimento Local. Das reû e-
xões efectuadas podem alinhavar-se 
as seguintes conclusões:
- Necessidade de uma Política/Estra-
tégia de Desenvolvimento Regio-
nal e Local através da formulação e 
implementação de uma Lei de Ba- 
ses de Desenvolvimento Regional e 
Local que sirva de enquadramento 
para a territorialização a nível local 
das políticas públicas dos diversos 
domínios de actividade (educação, 
saúde, economia, cultura, trans-
portes e acessibilidades, juventude, 
envelhecimento e outras);

- Os territórios de baixa densidade 
apresentam potencialidades endó-
genas para, no âmbito da globali-
zação e com o recurso à inovação, 
servir de base para a promoção do 
seu próprio desenvolvimento para 
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o que deverão tomar em conside-
ração que estão em processo de 
transição rural;

- O Desenvolvimento das econo-
mias locais de baixa densidade 
passa pela promoção de û uxos 
emigratórios através da criação 
de condições e incentivos para a 
atracção e û xação de jovens que 
possam garantir a revitalização dos 
territórios e respectivas populações 
que, através da inovação social 
com base nos recursos endóge-
nos, podem produzir e acrescen-
tar valor a esses territórios;

- A Economia Social e Solidária 
é essencial para a promoção do 
Desenvolvimento Local, em parti-
cular dos territórios de baixa den-
sidade localizados no interior de 
Portugal, já que a sua acção pro-
move e cria Valor nos territórios 
locais. De facto, as Associações de 

Desenvolvimento Local promo-
vem as economias locais através 
da concepção e implementação 
de estratégias locais de Desenvol-
vimento e as outras organizações 
de economia social (cooperativas, 
associações recreativas e culturais, 
misericórdias e instituições de soli-
dariedade social) contribuem de 
forma signiû cativa para o desen-
volvimento dos territórios onde 
actuam através da produção de 
bens e da prestação de serviços 
de natureza social tão necessários 
para a melhoria da qualidade de 
vida das comunidades locais;

- A necessidade de actuar com a 
maior urgência para parar a san-
gria populacional dos territórios 
do interior e promover a atracção 
e û xação de população nestes ter-
ritórios que deve tomar em con-
sideração que está em curso uma 

transição para um novo rural e 
não o regresso à terra;

- A necessidade de que os regula-
mentos dos programas da Estra-
tégia Portugal 2020 tomem em 
consideração o papel signiû cativo 
que a Economia Social e Solidária 
tem para as economias e territórios 
dos locais de baixa densidade e o 
reconhecimento de que a Econo-
mia Social não se resume a acções 
de solidariedade;

- A relevância da cooperação interna-
cional, em geral, e da cooperação 
transfronteiriça, em particular, para 
a promoção do Desenvolvimento 
dos territórios locais ressaltando-se a 
importância da cooperação assen-
tar nas pessoas residentes nos locais 
empenhadas na resolução dos pro-
blemas e com a perspectiva de 
partilhar práticas e conhecimen-
t o s ; 
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- A indispensabilidade de partici-
pação de todos os actores sociais 
locais na deû nição e implemen-
tação das estratégias de desen-
volvimento dos seus territórios e 
comunidades.

Em resumo, a promoção do Desen-
volvimento e a consequente Melho-
ria da Qualidade de Vida e do 
Bem-estar das comunidades e terri-
tórios de baixa densidade é possível 
desde que se tome em considera-
ção não só os recursos locais como 
também se promovam políticas e 
estratégias nacionais que possam 
apoiar e fertilizar as iniciativas locais. 
A grande maioria dos territórios de 
baixa densidade possuem potencia-

lidades diferenciadoras (identida- 
des locais) que podem e devem ser 
utilizados para a concepção e imple-
mentação do seu próprio desenvol-
vimento. Para este efeito, reaû rmo a 
necessidade de, no âmbito da Estra-
tégia Portugal 2020, incluir medi-
das e instrumentos de política que 
promovam a cooperação entre os 
diversos actores sociais locais, em 
geral, e das organizações da Econo-
mia Social e Solidária, em particular. 
Não é demais reaû rmar a relevância 
do papel único das organizações da 
Economia Social e Solidária para 
o Desenvolvimento das economias 
locais não só pela produção de bens 
e serviços como ainda pela natureza 
solidária que possui, condição essen-

cial para o Desenvol-
vimento da Sociedade 
Humana.

A û nalizar gostaria de 
reaû rmar o agradeci-
mento da Animar à 
Câmara Municipal de 
Penacova, na pessoa do 
seu Presidente, por ter 
acolhido a III Edição 
do Fórum do Interior 
e ao Grupo de Miro, 
na pessoa do seu Pre-
sidente, que connos- 
co e com a Câmara 
Municipal promoveu 
e ajudou a organizar 
esta Edição do Fórum 
do Interior e, para 
além disso, mostrou 
como os produtos lo-
cais são extraordinários 

e podem ser utilizados na promo-
ção do Desenvolvimento Local.

Agradeço também a todos os ora-
dores, animadores e relatores que 
deram importante contributo para 
a reû exão sobre a Cooperação e 
Desenvolvimento Local que, aqui 
em Penacova, ontem e hoje, foi 
feita.

Agradeço ainda o valioso contributo 
aportado pelos participantes ao III 
Fórum do Interior e aos Técnicos 
da Animar pela sua competência e 
esforço na organização do evento.

Penacova, 
aos 7 dias de Novembro de 2015
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